














DESVIOS DE PRAZOS E DE CUSTOS 
NA EXECUÇÃO DE EMPREITADAS 

























Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

















DESVIOS DE PRAZOS E DE CUSTOS  
NA EXECUÇÃO DE EMPREITADAS 

























Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 




Dissertação apresentada para a obtenção do Grau de Mestre em 
Engenharia Civil no Curso de Mestrado em Engenharia Civil – 
Especialização em Construção e Estruturas, conferido pela 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, no âmbito do 
Protocolo entre L.N.E.C. e U.L.H.T. 
 
Orientador: Doutor Manuel dos Santos Fonseca 
Coorientador: Doutor António Manuel Gardete Mendes Cabaço 
PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 




Para a concretização desta dissertação foi fundamental e imprescindível a 
colaboração, o interesse e a atenção manifestados por diversas pessoas a quem reconhecida e 
publicamente agradeço.  
Por toda a orientação, paciência, interesse e compreensão, não só durante a 
elaboração da tese mas durante todo o percurso académico, expresso a minha gratidão ao meu 
orientador, o professor Manuel Fonseca, que sempre me transmitiu de uma forma sábia toda a 
sua experiência. 
Agradeço também por todo o tempo disponibilizado, informação concedida, 
acompanhamento, colaboração, apoio e simpatia durante a elaboração da dissertação ao meu 
coorientador, o professor António Cabaço. 
Por todo o acompanhamento durante todo o percurso académico, esclarecimento de 
dúvidas, apoio em alturas de stress, agradeço a todos os meus colegas que me acompanharam 
nesta jornada.  
Finalmente quero ainda agradecer e expressar a minha enorme admiração e respeito 
pela minha Mãe e Irmã, pela infinita paciência, carinho, disponibilidade e compreensão que 
sempre demonstraram mesmo nas alturas mais difíceis.  
A todos eles, um grande obrigado por terem tornado possível a concretização deste 




PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 




Portugal atravessa atualmente um período de recessão que afeta todos os setores da 
indústria nacional, incluindo o da construção. A margem para erros não é tolerada e a resposta 
da indústria da construção terá que passar por uma análise aprofundada das falhas cometidas e 
posteriormente por uma procura de novas soluções que otimizem os processos de produção, 
de forma a permitir ganhos de eficiência e capacidade produtiva. O incumprimento dos prazos 
e os desvios orçamentais são dois dos fatores que frequentemente caraterizam as obras 
públicas e consequentemente geram prejuízo para os utentes, para o Estado e são geradores de 
litígios entre as entidades envolvidas.  
Através do presente trabalho, pretende-se contribuir para uma melhor perceção da 
dimensão financeira e temporal das obras públicas, juntamente com as anomalias mais 
correntes, suas causas e consequências. 
O estudo englobou a análise de 41 empreendimentos de Obras Públicas, 
considerando vários tipos de obras, distribuídas por todo o território nacional. Esta análise foi 
baseada na informação constante nos relatórios de auditoria publicados pelo Tribunal de 
Contas entre 2008 e 2011, apresentando-se no presente trabalho um resumo das causas mais 
frequentes dos desvios nos prazos e nos custos nas obras públicas nacionais. É ainda 
apresentada uma comparação dos resultados obtidos com estudos semelhantes, assim como 
um conjunto de recomendações direcionadas aos vários intervenientes no setor, na sequência 
do estudo realizado. 
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Portugal is currently experiencing a period of recession affecting all sectors of the 
national industry, including construction. The margin for errors is not tolerated and the 
response of the construction industry will have to pass through an examination of the faults 
committed and later by a search for new solutions that optimize production processes, to 
enable improved efficiency and production capacity. The failure to meet deadlines and 
budgetary slippage are two factors that often characterizes public constructions and 
consequently generate harm to users, for the Portuguese Administration and are generators of 
disputes between the parties involved. 
Through this work, it is intended to contribute to a better understanding of the 
temporal and financial dimension of public construction, along with the most common 
defects, their causes and consequences. 
The study included the analysis of 41 public construction projects, considering the 
various types of works distributed throughout the national territory. This analysis was based 
on the information contained in audit reports published by the Portuguese Audit Court 
between 2008 and 2011, appearing in this paper a summary of the most common causes of 
deviations in time and costs in the national public construction. It also presented a comparison 
of results with similar studies, as well as a set of recommendations directed to the various 
players in the sector, following the study. 
 
 
KEY-WORDS:  Scheduling, Costs, Public construction works, Construction works, 
Deviations  
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
1.1 – ENQUADRAMENTO E JUSTIFICAÇÃO DO TEMA 
 
Em Portugal, tem sido frequente nas obras públicas a existência de desvios 
orçamentais, de atrasos na construção e de consequentes incumprimentos de prazos. A 
importância desta problemática, juntamente com a crise financeira nacional atual e o impacto 
que o setor da construção tem sobre a economia nacional, é justificativa do desenvolvimento 
de um estudo sobre os desvios de custos e de prazos verificados nas empreitadas de obras 
públicas.  
Tendo em conta os vários défices do setor, e sendo este um dos motores da economia 
nacional, torna-se importante incentivar a produtividade no mesmo, através de um 
conhecimento mais aprofundado dos seus problemas e de uma implementação de novas 
estratégias de gestão que garantam uma maior eficácia e resolução das suas problemáticas. 
Estas problemáticas não são uma novidade a nível nacional. Estudos anteriormente 
realizados analisaram os fatores que mais contribuíram para os desvios de prazos e de custos 
na construção de obras públicas, tendo por base a realização de inquéritos e o registo de 
opiniões pessoais. No presente estudo, optou-se por uma via de análise diferente, baseada em 
fatos reportados pelo TC que caraterizaram os empreendimentos públicos já concluídos, não 
se recorrendo portanto à realização de inquéritos e a auscultações do meio técnico, mas 
adotando-se como objeto de estudo os relatórios emitidos na sequência das diversas auditorias 
levadas a cabo pelo TC.   
1.2 – OBJETIVOS DO TRABALHO 
 
Estabeleceram-se os seguintes objetivos para o presente estudo, com base na recolha 
e análise de fatos reais ocorridos na execução de obras públicas em Portugal:  
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 caraterização do setor da construção de obras públicas no que respeita ao tipo de 
obras, investimentos realizados, desvios registados de prazos e de custos; 
 identificação das causas reportadas dos variados incumprimentos registados na 
execução de obras públicas;  
 análise do impacto nas obras analisadas de cada um dos fatores identificados;  
 determinação da percentagem de ocorrência de cada um daqueles fatores; 
 identificação de responsabilidades relacionadas com cada fator;  
 comparação dos resultados obtidos com os resultados de outros estudos realizados. 
Na sequência da caraterização e análise dos fatores identificados que mais 
contribuíram para os incumprimentos registados, pretende-se elaborar, por último, um 
conjunto de recomendações direcionadas aos diferentes intervenientes na execução de obras 
públicas, para que, de uma forma consciente e preventiva, se possa reduzir a margem de erros 
e melhorar um dos setores que maior importância tem para a economia nacional. 
1.3 – OBJETO DE ESTUDO 
 
Para a concretização dos objetivos identificados, constituiu-se como objeto de estudo 
os relatórios de auditoria publicados pelo TC nos anos de 2008, 2009, 2010 e 2011. O período 
escolhido prende-se com o objetivo de fazer refletir na análise a realizar os dois últimos 
regimes jurídicos de empreitadas de obras públicas: o D.L. n.º 59/99 e o CCP, este último em 
vigor desde junho de 2008. 
A escolha deste objeto de estudo foi determinada pelo facto de o TC pautar a sua 
atuação por imparcialidade e objetividade e por os relatórios se encontrarem na sua totalidade 
fundamentados com base em evidências – caraterísticas que se consideraram importantes para 
os objetivos traçados para o presente trabalho. 
1.4 – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
Foi definida a seguinte metodologia de investigação: 
1) Pesquisa bibliográfica de estudos anteriormente realizados; 
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2) Análise dos relatórios de auditoria do TC; 
3) Identificação e análise da informação dos relatórios relevante para o estudo; 
4) Tratamento estatístico simplificado da informação recolhida; 
5) Comparação dos resultados obtidos com os de estudos anteriormente 
realizados; 
6) Elaboração de recomendações e conclusões sobre o tema em estudo.  
1.5 – ORGANIZAÇÃO DO DOCUMENTO 
 
O documento encontra-se estruturado em cinco capítulos que se sintetizam de 
seguida nos seus aspetos fundamentais: 
 Capítulo 1 – Introdução 
Neste capítulo, faz-se o enquadramento do tema e a sua justificação e interesse, 
definem-se os objetivos do trabalho, o objeto de estudo e, por fim, a metodologia de 
investigação utilizada.  
 Capítulo 2 – Prazos e custos numa empreitada de Obras Públicas 
Neste capítulo, é apresentado um resumo da informação recolhida da pesquisa 
bibliográfica efetuada. Esta carateriza os parâmetros de análise a nível técnico, juntamente 
com os resultados apontados por outros autores relativos à problemática em estudo.   
 Capítulo 3 – Análise dos relatórios de auditoria do TC 
Neste capítulo, é apresentado o resultado da análise efetuada aos empreendimentos 
de obras públicas com base nos relatórios de auditoria publicados pelo TC. Nesta análise, são 
identificadas as principais conclusões a que o TC chegou relativamente a cada parâmetro de 
análise, suportadas por um tratamento estatístico simplificado dos resultados associados aos 
vários problemas detetados, bem como o seu impacto, percentagem de ocorrência e respetivos 
responsáveis.    
 Capítulo 4 – Resumo, comparação de resultados e recomendações 
Neste capítulo, é apresentado um resumo dos fatores identificados durante o estudo 
realizado, sendo feita uma comparação de resultados com os elementos recolhidos da pesquisa 
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bibliográfica referente a estudos efetuados por outros autores. É ainda apresentado um 
conjunto de recomendações direcionadas aos vários intervenientes no setor, tendentes a 
mitigar os principais problemas detetados. 
 Capítulo 5 – Considerações finais / conclusões 
Neste último capítulo, é apresentada uma síntese do trabalho desenvolvido e as 
conclusões gerais do estudo realizado, assim como as conclusões relativamente aos objetivos 
traçados. Por fim, são identificados os principais contributos deste estudo, assim como os 
desenvolvimentos futuros.  
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CAPÍTULO 2 – PRAZOS E CUSTOS EM EMPREITADAS 
DE OBRAS PÚBLICAS 
2.1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
O setor da construção em Portugal vive um período de recessão com quebras a nível 
de mercado, tanto a nível público como a nível privado. Uma das causas desta recessão 
deve-se ao facto de a oferta ser superior à procura, o que gera uma maior competitividade 
entre as várias empresas do setor. Gradualmente tem-se observado que as empresas para 
sobreviverem cada vez mais respondem a concursos públicos através de propostas com 
margens industriais reduzidas. Este tipo de resposta só é possível e sustentável do ponto de 
vista das empresas de construção se estas aperfeiçoarem os seus sistemas de gestão, de modo 
a tentar minimizar qualquer derrapagem, otimizando a integração de dois aspetos 
caraterizadores da gestão do setor – o tempo e o custo. Existe ainda um terceiro aspeto, a 
qualidade, o qual não sendo analisado tanto em detalhe como o tempo e o custo, é também 
considerado importante para o sucesso de qualquer empreendimento de construção e deve ser 
tido em consideração com o mesmo grau de importância.  
Para que estas variáveis possam ser geridas de uma forma eficaz e competitiva, 
considera-se necessário a compreensão do seu âmbito e da sua forma de caraterização e 
quantificação, assim como de quais os fatores pelos quais são influenciáveis, qual a legislação 
pelo qual são regidos, quais as metodologias de gestão até à data conhecidas e quais as 
metodologias efetivamente aplicadas nos dias de hoje.  
2.2 – O TEMPO E O CUSTO NA CONSTRUÇÃO 
 
No setor da construção, o tempo é considerado sinónimo de prazo. Tudo o que 
envolve o fator tempo possui um prazo associado. Este prazo deveria ser cumprido, para que o 
empreendimento possa ser completado com sucesso nos objetivos que foram traçados. Caso 
os prazos estabelecidos não sejam cumpridos, as suas consequências são consideradas quase 
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sempre graves e de difícil resolução (Couto, 2007): “Geram prejuízo para os utentes e 
frequentemente diminuição de rendibilidade para os promotores, derivando frequentemente 
em disputas, reclamações de custos e relações desabridas entre as partes envolvidas” (Couto, 
2007).  
Por definição, prazo é um período de tempo. Neste setor, os empreendimentos de 
obras públicas, assim como os empreendimentos a nível privado, são temporários. O termo 
temporário aqui aplicado não pretende significar um curto espaço de tempo, mas sim que cada 
empreendimento possui um princípio e um término definidos. Este término considera-se 
alcançado assim que os objetivos dos empreendimentos tiverem sido atingidos, quando se 
torne claro que estes mesmos objetivos não poderão ser atingidos ou quando se considerar que 
já não é necessário a existência de tal projeto (PMI, 2004). 
O período de tempo referido, adaptado ao setor da construção, subdivide-se em três 
categorias: 
 Prazo total – Período de tempo total de um empreendimento. 
 Prazos parciais – Períodos de tempo associados à execução de cada uma das 
espécies de trabalhos previstos. Em alguns empreendimentos, dividem-se as 
empreitadas em várias fases de execução, sendo os prazos associados a estas fases 
considerados igualmente prazos parciais. 
 Prazos legislativos – Períodos de tempo definidos na legislação à data em vigor.  
O impacto dos atrasos na construção incide geralmente de forma direta no resultado 
da obra, sendo que, na maioria das situações, considera-se que menos tempo significa 
diretamente menos custos. Estes impatos são classificados segundo os seus efeitos, 
nomeadamente em efeitos diretos e efeitos indiretos (Couto, 2007). 
 Efeitos diretos – Efeitos que incidem nas atividades efetivamente atrasadas 
(Couto, 2007). Considera-se que as suas consequências se refletem a nível 
financeiro, a nível de gestão e planeamento, e a nível de produtividade: aumentam 
os custos diretos da mão-de-obra, equipamentos e materiais, aumentam os custos 
de estaleiro a nível de manutenção e prolongamento com todos os custos 
associados, geram problemas de gestão de equipas, entre outros. 
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 Efeitos indiretos – Efeitos que incidem em atividades que se encontram 
simultaneamente em execução ou em atividades futuras (Couto, 2007). Considera-
se que as suas consequências implicam o prolongamento de seguros e de 
garantias, promovem a manutenção continuada dos custos de fiscalização, entre 
outros. 
Os efeitos acima mencionados são considerados caraterísticos do setor da construção 
a um nível económico e de gestão dos empreendimentos em fase de execução. Contudo, 
considera-se que os atrasos nas obras públicas possuem efeitos externos à fase de execução do 
empreendimento. Estes efeitos baseiam-se no facto de a entrada em serviço da infraestrutura 
ser adiada, tendo consequências a nível da qualidade de vida e da produtividade da 
comunidade, ao qual o objeto da empreitada irá servir (Couto, 2007).   
Sendo as obras públicas o foco de análise deste estudo, considera-se relevante 
enunciar que desvios relativamente a este fator se traduzem não só em consequências a nível 
microeconómico, como também a nível macroeconómico. Em obras públicas, o DO 
representa o Estado Português, logo, o financiamento das obras, dos encargos adicionais que 
possam eventualmente surgir, são suportados de uma forma indireta pelos contribuintes. Além 
deste fator, destaca-se o facto de o financiamento para empreendimentos de obras públicas ser 
atribuído segundo os orçamentos e estratégias das autarquias. Sendo assim, se o orçamento for 
excedido, outros projetos previamente previstos poderão ficar com a sua realização 
comprometida, uma vez que os orçamentos autárquicos são limitados.    
Caraterizando o fator custo, este encontra-se subdividido em diversas tipologias, 
nomeadas consoante a sua origem e frequência de ocorrência: 
 Custos diretos ou indiretos – são custos que dependem da sua origem e estão 
diretamente relacionados com a produção do bem ou serviço alvo do projeto 
(GTBC, 2009). 
Custos diretos – Custos com materiais, equipamento, mão-de-obra, entre outros. 
Custos indiretos – Custos administrativos, custos de estaleiro, seguros da 
empresa, juros de empréstimos, garantias bancárias, entre outros.  
 Custos fixos ou variáveis – são custos que dependem da sua relação com o nível 
de produção/trabalho (GTBC, 2009). 
Custos fixos – Custos com salários, seguros, equipamento, entre outros. 
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Custos variáveis – Custos com eletricidade, água, entre outros. 
 Custos tangíveis ou não tangíveis – são custos que dependem da possibilidade 
de serem quantificáveis de uma forma objetiva (GTBC, 2009). 
Custos tangíveis – Custos com trabalhadores, materiais, subcontratações, entre 
outros. 
Custos não tangíveis – Custos com a imagem, propriedade intelectual, penetração 
num mercado, entre outros. 
 Custos recorrentes ou não recorrentes – São custos que dependem da 
frequência de ocorrência (GTBC, 2009). 
Custos recorrentes – Custos com salários, telecomunicações, entre outros. 
Custos não recorrentes – Custos com compra/aluguer de equipamentos, estudos 
específicos, entre outros. 
Na prática, as empresas de construção apenas subdividem estas diferentes tipologias 
em termos de custos diretos e custos indiretos. Os encargos com mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, entre outros, são considerados custos diretos. Os encargos com custos 
administrativos, gastos gerais de estaleiro, prémios de seguros, indemnizações, juros de 
empréstimos, garantias bancárias, entre outros, são considerados custos indiretos.  
2.3 – EVOLUÇÃO DO CONHECIMENTO 
 
“Apesar da investigação realizada, continuam a verificar-se atrasos em grande 
parte dos projectos de construção” (Couto, 2007). 
A problemática do incumprimento de prazos e de custos no setor da construção, 
considerado até à data uma realidade incontornável, foi, ao longo dos últimos anos, alvo de 
diversos estudos com o objetivo de o mitigar. Estes estudos basearam-se em questões 
genéricas (Couto, 2005): 
 Porque existem sistematicamente desvios nos projetos de construção?  
 Quais as causas?  
 Qual a frequência de ocorrência das causas?  
 Qual o seu impacto?  
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 Como se pode solucionar o problema?  
Após os estudos efetuados e medidas preventivas aplicadas, considera-se que esta 
problemática ainda persiste devido à sua elevada complexidade.  
Para fundamentar estes estudos, seguidamente são destacados por ordem temporal os 
autores e seus respetivos estudos onde se debruçaram sobre a problemática em questão. 
2.3.1 – ESTUDOS REALIZADOS A NÍVEL INTERNACIONAL  
 
 BALDWIN et al., na década de 70, estudaram, tendo por base um inquérito nacional 
que contava com a participação empreiteiros, engenheiros e arquitetos, que as causas 
dos atrasos dos projetos nos Estados Unidos têm origem na oscilação das condições 
climáticas, na escassez de mão-de-obra e no desempenho dos subempreiteiros. 
 CHALABI e CAMP, 1984, elaboraram um estudo centrado nos países em 
desenvolvimento, pretendendo demonstrar que os atrasos derivavam essencialmente 
de dificuldades financeiras, escassez de materiais e de mão-de-obra.  
 FEREIG e GADUMMI, 1984, elaboraram um estudo que incidiu na área do Golfo 
Pérsico e determinou que os problemas derivaram da produtividade característica do 
local e da natureza dos projetos a nível de planeamento e controlo.  
 SULLIVAN e HARISS, 1984, elaboraram um estudo que teve por base os projetos 
desenvolvidos dentro e fora dos Estados Unidos, nos quais foi verificado que os 
atrasos na receção de informação do projetista, as alterações ao projeto e a fraca 
produtividade das especialidades eram fatores comuns. Contudo, dentro do Reino 
Unido foram verificados três parâmetros adicionais (dificuldades nos concursos, 
problemas dos terrenos e condições climáticas). Fora do Reino Unido constatou-se 
uma grande dificuldade na aquisição de diversos materiais. 
 CORMICAN, 1985, distinguiu as causas internas das causas externas, incluindo nas 
primeiras as condições climáticas, a indisponibilidade e rejeição de materiais e a 
ausência de cooperação dos operários. Relativamente às causas externas identificou as 
decisões de gestão e a falta de cooperação das várias entidades envolvidas. 
 ARDITI et al., 1985, afirmou que os atrasos na construção não se confinam apenas á 
indústria da construção mas também ao estado da economia dos países e que as suas 
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principais causas incidem na escassez de recursos, dificuldades financeiras dos 
empreiteiros e dos DO públicos, deficiências organizativas, atrasos na conceção e 
frequentes alterações e adições dos trabalhos aos inicialmente propostos. 
 KRAIEM e DIECKMANM, 1987, introduziram o conceito de atrasos correntes ou 
simultâneos que visam uma atribuição mais eficiente das causas aos DO, empreiteiros 
e terceiros. 
  APICHAI, na década de 90, elaborou uma classificação em quatro categorias quanto á 
responsabilidade (facto nunca antes verificado): responsabilidade do DO, dos 
construtores, obstruções físicas e por último causas externas.  
 REAMS, ALKASS, BUBSHAIT e CUNNINGHAM, FINKE e KARTAM 
respetivamente, na década de 90, introduziram a implementação de práticas de 
controlo das causas dos atrasos na fase de projeto e construção.  
 YATES, 1993, inovou desenvolvendo um processo computorizado de monitorização e 
controlo de fatores de atraso. Este software capacitou a determinação, previsão e 
simplificação da demora da execução dos projetos. 
 ASSAF et al., 1995, incidiram os seus estudos nos projetos de grande dimensão da 
Arábia Saudita, reunindo 56 principais causas dos atrasos dos mesmos. Essas causas 
foram ordenadas em 9 grupos: aprovação dos desenhos dos edifícios, atrasos nos 
pagamentos aos empreiteiros (liquidez financeira), mudança e erros na conceção, 
conflitos na programação de tarefas entre subempreiteiros, lentidão na tomada de 
decisões e burocracia executiva nas organizações dos donos da obra, escassez de mão-
de-obra e falta de perícia dos trabalhadores.  
 OGUNLANA et al., 1996, concluíram que nos países com economias em via de 
desenvolvimento, nomeadamente na Tailândia, os problemas com a indústria da 
construção prendiam-se com a existência de carências, nomeadamente no 
fornecimento de recursos, nos maus relacionamentos entre clientes e consultores e 
ainda na incompetência dos empreiteiros.  
 ABD. MAJID e MCCAFFER et al., 1998, dividiram os atrasos em três tipologias: 
compensáveis, desculpáveis e não desculpáveis, sendo que estes últimos foram 
identificados como principais fatores de incumprimento, cuja responsabilidade é 
atribuída aos empreiteiros no fornecimento de materiais e equipamento de mão-de-
obra. 
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 KUMARASWAMY, 1998, revelou a ineficácia da comunicação como principal 
indicador das questões em debate.  
 MEZHER et al, 1998, direcionaram a sua análise para a indústria da construção no 
Líbano, do ponto de vista dos DO, empreiteiros e gabinetes de engenharia\arquitetura. 
 BATTAINEH, 1999, avaliou os relatórios de projetos de construção de edifícios e 
autoestradas na Jordânia, atingindo atrasos na ordem de 160.5% e 120.3%.  
 HANNA et al. e THOMAS et al., 1998, publicaram análises sobre os 
condicionalismos e fatores desta temática. 
 AL-MOMANI, 2000, na Jordânia, responsabilizou os designers / arquitetos, as 
mudanças impostas pelo cliente, as condições climáticas, as entregas tardias de 
materiais e as alterações das condições económicas. 
  KOEHN e BROWN, 2001, consideraram que as sucessivas alterações na ordem de 
trabalhos têm profundo impacto na produtividade. 
  BRAMBLE e CALLAHN, MITROPOULOS e PANAGIOTIS e ainda MOURA, 
2003, devido às reivindicações na construção, elaboraram diversas publicações sobre a 
prevenção e resolução de reclamações, interpretação da lei e importância das 
disposições contratuais relativas aos atrasos na gestão de conflitos. 
2.3.2 – ESTUDOS REALIZADOS A NÍVEL NACIONAL  
 
A nível nacional, esta temática é frequentemente alvo de discussões públicas, 
crónicas e artigos de caráter jornalístico. Contudo, existem poucos estudos específicos sobre o 
incumprimento de prazos e de custos na construção de obras públicas. Identificam-se entre 
eles estudos que tentam aplicar técnicas de gestão, adaptadas de outras indústrias, ao setor da 
construção.  
Diretamente relacionado com a temática, COUTO, 2007, publicou um estudo sobre o 
incumprimento de prazos na construção. Este estudo contou com a colaboração de 
empreendedores, promotores, empresários, DO, organismos públicos, empreiteiros, 
projetistas, e outros intervenientes do setor, de forma, a que fosse possível analisar de uma 
forma completa e abrangente todos os campos de ação dos vários intervenientes.  
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Como parte do resultado deste estudo, foi possível subdividir a origem das causas 
dos incumprimentos na construção em 12 categorias, que podem ser observadas no quadro 1.  
 
Quadro 1 - Categorias das causas dos atrasos (adaptado de Couto, 2007) 
CATEGORIAS DAS CAUSAS DOS ATRASOS 
Causas relacionadas com os materiais Causas relacionadas com a equipa projetista 
Causas relacionadas com o equipamento Causas relacionadas com o gestor de projeto e fiscalização 
Causas relacionadas com a mão-de-obra Causas relacionadas com o contrato e relações contratuais 
Causas relacionadas com a gestão do empreiteiro Causas relacionadas com as relações institucionais 
Causas relacionadas com a gestão financeira do projeto Causas relacionadas com a especificidade do projeto 
Causas relacionadas com os donos de obra Causas relacionadas com fatores externos 
 
 
A essas 12 categorias, foram associadas as respetivas causas dos incumprimentos que 
estão apresentadas no quadro 2.  
No Capítulo 4 é apresentada uma comparação entre os resultados apresentados no 
quadro 2 e os resultados obtidos no estudo objeto desta dissertação.  
 
Quadro 2 - Grelha de causas de atrasos (adaptado de Couto, 2007) 
GRELHA DE CAUSAS DE ATRASOS 
Categoria Descrição 
Materiais 
Escassez de materiais necessários no mercado 
Atraso na entrega de materiais 
Alterações de preços de materiais durante o processo de construção 
Alterações na especificação dos materiais durante o processo de construção 
Fraca qualidade dos materiais apresentados em obra 
Danificação de materiais na sua entrega e armazenamento 
Fraca monitorização ou controlo dos materiais 
Fraco planeamento na requisição dos materiais 
Deficiente comunicação com os fornecedores e estaleiro central 
Incumprimento dos fornecedores 
Atraso na pré-fabricação no estaleiro central ou défice de oferta/procura no mercado de alguns 
elementos construtivos pré-fabricados 
Outras 
Equipamento 
Escassez de equipamento necessário 
Avarias frequentes nos equipamentos 
Utilização de equipamentos inadequados 
Deficiente planeamento do equipamento 
Deficiente monitorização e controlo do equipamento 
Baixa eficiência e produtividade em resultado de uma comunicação ineficiente 
Outras 
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Quadro 2 - Grelha de causas de atrasos (adaptado de Couto, 2007) (continuação) 
GRELHA DE CAUSAS DE ATRASOS 
Mão-de-obra 
Escassez de mão-de-obra especializada (qualificada) 
Baixa habilidade, perícia, destreza, qualidade e aptidão técnica 
Baixa mobilização 
Baixa moral e motivação 
Absentismo 
Deficiente monitorização e controlo 
Greves 
Deficiente planeamento de carga de mão-de-obra 
Baixa produtividade 
Comunicação deficiente com os superiores e entre os operários 
Outras 
Gestão do empreiteiro 
Deficiente planeamento, controlo e gestão das atividades, dos materiais, da mão-de-obra e 
equipamentos 
Escassez de pessoal administrativo do empreiteiro afeto à obra 
Escassez de profissionais técnicos na organização de preparação da obra 
Fraca qualificação do pessoal técnico do empreiteiro designado para a obra 
Envolvimento insuficiente da chefia do empreiteiro na obra 
Atraso na mobilização 
Regras e regulamentos sobre a segurança ambíguas e insuficientes dentro da organização do 
empreiteiro 
Estudo técnico inadequado do empreiteiro durante a fase de concurso 
Falta de pesquisa e observação da área de intervenção pelo empreiteiro ou inspeção inadequada 
do local de trabalho 
Controlo ineficaz do progresso do projeto pelo empreiteiro 
Controlo da qualidade ineficaz pelo empreiteiro 
Dificuldade na preparação dos pedidos de alteração requeridos pelo empreiteiro 
Atraso na submissão por parte do empreiteiro de elementos sujeitos a apreciação 
Métodos de construção desadequados implementados pelo empreiteiro 
Experiência insuficiente do empreiteiro nos trabalhos ou no planeamento de gestão das áreas 
Fraca produtividade em virtude da falência dos subempreiteiros 
Deficiente coordenação entre os intervenientes 
Dificuldade de comunicação entre os intervenientes 
Previsão inadequada 
Erros de construção, reconstrução, atitude negligente 
Inadequada gestão do local de trabalho e do estaleiro 
Descuramento de atividades criativas 
Estimativas incorretas baseadas em estudos ambíguos 
Planeamento demasiado otimista 
Sobredimensionamento ou sub-dimensionamento das equipas de trabalho 
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Quadro 2 - Grelha de causas de atrasos (adaptado de Couto, 2007) (continuação) 
GRELHA DE CAUSAS DE ATRASOS 
Gestão 
financeira 
Dificuldades do empreiteiro no financiamento solicitado durante a obra 
Problemas do empreiteiro com o seu fundo de maneio "Cash Flow" - Capacidade/liquidez financeira 
Atrasos nos pagamentos do empreiteiro, aos subempreiteiros e fornecedores 
Deficiente planeamento financeiro ou distribuição inadequada de fundos 
Fraca mobilização e controlo financeiro 
Outras 
Dono de obra 
Atraso do DO da disponibilização do local de construção 
Atraso do DO na apreciação das reclamações do empreiteiro 
Suspensão de trabalho pelo dono de obra 
Ordens de alteração frequentes durante o processo construtivo 
Atraso do DO na comunicação das ordens de alteração 
Morosidade na tomada de decisões pelo dono de obra (ex. no tocante ás apreciações de novos trabalhos, 
materiais e plano do estaleiro) 
Interferência inadequada do dono de obra nas operações de construção 
Falta de cooperação do DO com o empreiteiro complicando a administração do contrato 
Dificuldades financeiras, problemas e atrasos com os financiamentos solicitados 
Atrasos nos pagamentos do DO ao empreiteiro 
Fraca comunicação do DO com as partes envolvidas na construção 
Falta (falha) de coordenação do DO com as autoridades e instituições durante a fase de planeamento e 
conceção 
Fraca coordenação do dono de obra com as várias partes durante a construção 
Excessiva burocracia na organização do DO 
Prazos estipulados irrealistas, demasiado otimistas 





Atrasos na preparação dos documentos técnicos 
Erros de conceção causados pelos projetistas devido ao desconhecimento das condições locais e da 
envolvente 
Projetos incompletos, ambiguidades, erros, omissões, detalhes inadequados, detalhes inconsistentes entre 
várias especialidades, desenhos desajustados, entre outros 
Comunicação insuficiente entre o dono de obra e o projetista durante a fase de conceção 
Falta de tempo/sobrecarga de trabalho do projetista durante a fase de conceção e construção 
Falta de coordenação e comunicação no seio das equipas de projeto durante a fase de conceção 
Inexperiência das equipas designadas para o projeto 
Equipas sub-dimensionadas 
Excesso e complexidade das normas e regulamentos tidos em conta na conceção dos projetos 
Análise e estudo prévios inadequados 
Complexidade da conceção do projeto 
Morosidade na resposta á clarificação dos projetos, revisão e aprovação das alterações e aprovação dos 
materiais 
Outras 
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Quadro 2 - Grelha de causas de atraso (adaptado de Couto, 2007) (continuação) 
GRELHA DE CAUSAS DE ATRASOS 
Gestor ou fiscalização 
Fraca qualificação dos gestores de projeto e/ou fiscais designados para a obra 
Morosidade na aprovação dos trabalhos e na apreciação das questões e dúvidas levantadas pelo 
empreiteiro 
Fraca comunicação entre o gestor de projeto e/ou fiscais e as restantes partes envolvidas 
Fraca coordenação do gestor de projeto e/ou fiscais com as outras partes envolvidas 
Inspeções deficientes e impróprias aos trabalhos realizados 
Atraso da fiscalização na execução e aprovação de inspeções e testes 
Ineficácia ou indisponibilidade dos gestores durante a construção 
Atitude inflexível, irreconciliável, incondicional 
Outras 
Contrato e relações 
contratuais 
Erros e discrepâncias entre documentos contratuais (ex. desenhos/caderno de encargos/ contrato) 
Ausência de penalizações adequadas e eficazes relativas ao incumprimento dos prazos 
Recurso a sistemas de contratação direcionados para a seleção da proposta mais barata 
Inexistência de incentivos financeiros para o cumprimento dos prazos ou por antecipação dos 
prazos 
Disputas laborais e negociações entre os vários intervenientes e interessados 
Outras 
Relações institucionais 
Dificuldades na obtenção de autorizações e licenças junto das autoridades 
Alterações nas regulamentações e leis durante a construção 
Excessiva dependência dos pareceres e autorizações das várias instituições e autoridades 
(câmaras, IPPAR, Instituto do Ambiente, IEP, etc.) 




Condições do subsolo diferentes das contratualmente admitidas 
Erros de análise e inspeção do terreno 
Efeitos das condições encontradas no subsolo (redes de infraestruturas existentes, nível freático, 
vestígios arqueológicos) 
Controlo de tráfego e outras restrições no local de trabalho 
Interferência do trabalho entre vários empreiteiros 
Limitações de espaço disponível para o estaleiro 
Incompatibilidade entre os vários intervenientes, correspondência inoperante 
Acessibilidades difíceis e/ou insuficientes 
Alterações ao projeto inevitáveis e de difícil previsibilidade devido à sua complexidade 
Outras 
Fatores externos 
Condições climáticas anormalmente adversas 
Fogo, sismos, guerra, inundações, greves gerais, epidemias e ciclones 
Acidentes durante a construção 
Problemas com os vizinhos 
Fatores sociais e culturais 
Impatos ambientais 
Outras 
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CAPITULO 3 – ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DE 
AUDITORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
3.1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
O TC é um órgão de soberania, definido segundo a Constituição da República 
Portuguesa, como “o órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas públicas e de 
julgamento das contas que a lei mandar submeter-lhe” (CRP, Artigo 214º). 
Segundo a metodologia de investigação adotada, os Relatórios de Auditoria, 
elaborados pelas diferentes secções do TC constituem o objeto de estudo deste trabalho. Estes 
relatórios pretendem ser imparciais, objetivos e fundamentados em evidências, tendo como 
base de análise o cumprimento da legislação em vigor à data da sua elaboração.  
Embora alguns relatórios possuam a mesma estrutura e metodologia, não existe uma 
estrutura modelo definida para a sua conceção. O objeto de auditoria é sempre diferente e com 
particularidades específicas, o que implica que a análise neles efetuada seja ajustada em 
função do âmbito do objeto. Contudo, foi possível identificar uma estrutura comum adotada 
por uma considerável percentagem de relatórios, conforme a seguir de descreve: 
 Parte 1 – enquadramento geral do tema. Inclui considerações prévias, 
observações da execução física e financeira do objeto em estudo, bem como 
referência à responsabilidade financeira aplicável e um resumo de recomendações. 
 Parte 2 – introdução, onde é especificado o fundamento, o âmbito e os objetivos 
do relatório. É enunciada a metodologia de análise utilizada e as técnicas de 
controlo; são identificados nominalmente os responsáveis; é descrito o nível de 
colaboração do serviço auditado e por fim é feita a audição aos responsáveis das 
situações relevantes do empreendimento em questão. 
 Parte 3 – é efetuada uma apreciação das alegações consoante as conformidades 
ou não conformidades com a legislação em vigor. São descritos os resultados da 
análise, especificando cada ponto de incumprimento detetado.  
 Parte 4 – são apresentadas conclusões e jurisprudências do TC.  
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3.2 – CARATERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 
 
Este estudo englobou a análise de 41 empreendimentos de obras públicas, 
considerando vários tipos de obras, distribuídas por todo o território nacional.  
Através desta análise, pretende-se contribuir para um melhor conhecimento da 
dimensão financeira e temporal das obras públicas, juntamente com os desvios mais correntes 
e suas consequências ainda pouco analisadas de forma global e sistemática no panorama da 
construção nacional.  
Nos quadros 3, 4, 5, 6 e 7 são identificados os empreendimentos objeto do presente 
estudo, correspondentes ao período de execução entre 2002 e 2011. 
Nos anexos A1 a A8 pode ser consultada uma caracterização complementar mais 
detalhada dos empreendimentos analisados.  
 
Quadro 3 - Identificação de empreendimentos objeto do presente estudo referentes à Região Norte e Centro de 
Portugal 
REGIÃO NORTE E CONTRO 
NOME TIPO DE EMPREENDIMENTO LOCALIZAÇÃO DL 
Loteamento Social de Milhazes Construção Barcelos 59/99 
Casa da Música Construção Porto 59/99 
Aeroporto Sá Carneiro Recuperação/Requalificação Porto 59/99 
Área Multiusos de Vilar Formoso Construção Vilar Formoso 59/99 
Teatro Lamego Recuperação/Requalificação Lamego 59/99 
Parque da Cidade Construção Póvoa do Varzim 59/99 
Lagoa de Óbidos Recuperação/Requalificação Óbidos 59/99 
Edifício dos Paços do Concelho Recuperação/Requalificação Vila verde 59/99 
Parque desportivo de Cantanhede Construção Cantanhede 59/99 
Piscinas de Pataias Construção Alcobaça 59/99 
Zona Ribeirinha de Coruche Recuperação/Requalificação Coruche 59/99 
Estrada Nacional 209 – 2 Recuperação/Requalificação Santo Tirso 59/99 
Mosteiro de Alcobaça Recuperação/Requalificação Alcobaça 59/99 
Bairro das Alagoas Recuperação/Requalificação Peso da Régua 59/99 
Parque Industrial de Estarreja Construção Estarreja 59/99 
E.T.A.R. Recuperação/Requalificação Coruche 59/99 
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Quadro 4 - Identificação de empreendimentos objeto do presente estudo referentes à Região de Lisboa e Vale do 
Tejo 
REGIÃO DE LISBOA E VALE DO TEJO 
NOME TIPO DE EMPREENDIMENTO LOCALIZAÇÃO DL 
Bairro 2 de Abril Recuperação/Requalificação Setúbal 59/99 
Centro Comunitário da Serra das Minas Construção Sintra 59/99 
Túnel do Rossio Recuperação/Requalificação Lisboa 59/99 
Túnel do Terreiro do Paço Construção Lisboa 59/99 
Parque dos Anjos Recuperação/Requalificação Algés 59/99 
Centro Apoio à 3ª Idade Construção Oeiras 59/99 
Zona Desportiva de Outrela/Portela Construção Portela 59/99 
Casa da Cultura Construção Sintra 59/99 
Fábrica de Lanifícios Recuperação/Requalificação Portalegre 59/99 
 
Quadro 5 - Identificação de empreendimentos objeto do presente estudo referentes à Região do Alentejo e 
Algarve 
REGIÃO DO ALENTEJO E ALGARVE 
NOME TIPO DE EMPREENDIMENTO LOCALIZAÇÃO DL 
Pavilhão e Piscinas Municipais Construção Lagos 59/99 
Centro de Atendimento a Toxicodependentes Construção Sotavento Algarvio 59/99 
Aeroporto de Beja Construção Beja 59/99 
Centro Social de Auterquico Construção Loulé 59/99 
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37) Construção Montemor-o-Velho 59/99 
 
Quadro 6 - Identificação de empreendimentos objeto do presente estudo referentes à Região Autónoma dos 
Açores 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
NOME TIPO DE EMPREENDIMENTO LOCALIZAÇÃO DL 
Margens da Lagoa das Furnas Recuperação/Requalificação Furnas 18/08 
Recolhimento de Sta. Bárbara Recuperação/Requalificação Santa Bárbara 18/08 
Casa Museu Recuperação/Requalificação 




Quadro 7 - Identificação de empreendimentos objeto do presente estudo referentes à Região Autónoma da Madeira 
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
NOME TIPO DE EMPREENDIMENTO LOCALIZAÇÃO DL 
Laboratório de Veterinária Construção São Martinho 59/99 
Estrada Municipal de Sabina Construção Câmara de Lobos 59/99 
Largo da República Construção Câmara de Lobos 59/99 
Câmara Municipal de Curral das Freiras Construção Câmara de Lobos 59/99 
Estrada Municipal da Quinta Grande Construção Câmara de Lobos 59/99 
Caminho Municipal Construção Caniço (Santa Cruz) 18/08 
Bombeiros Voluntários Construção Calheta 59/99 
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É de conhecimento geral que a construção de obras públicas em Portugal representa 
uma grande percentagem da despesa do Estado e que apresenta quase sempre desvios 
significativos relativos a prazos de conclusão e a encargos financeiros, que muitas vezes 
superam os 100%. Tratam-se sempre de grandes investimentos, visando o desenvolvimento e 
melhoria das condições de vida dos portugueses. Contudo, estes investimentos em 
infraestruturas públicas são, em regra, elevados e nem sempre são alvo de análises de custo – 
benefício (Value for Money). 
Para se ter uma ideia da magnitude dos investimentos efetuados neste setor da 
economia portuguesa, nas figuras 1 e 2 são apresentados os valores de contrato dos 
empreendimentos analisados neste estudo. Na figura 1, encontram-se representados os 
contratos até 10.000.000€ e na figura 2 encontram-se representados os contratos entre 
10.000.000€ e 100.000.000€. Não se encontram representados os contratos correspondentes 
ao Aeroporto Sá Carneiro e ao Aeroporto de Beja, uma vez que, no primeiro caso, o seu valor 
é desproporcional relativamente aos restantes contratos, estando o seu valor fixado em 
308.177.572€ e, relativamente ao segundo caso, não foi definido um valor inicial de contrato. 
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Figura 2 - Contratos entre 10.000.000€ e 100.000.000€ referentes aos empreendimentos analisados 
3.3 – COMPETITIVIDADE NAS OBRAS PÚBLICAS 
PORTUGUESAS 
 
Ao longo dos últimos anos, diversos autores referem a existência de uma “doença 
crónica” do setor da construção em Portugal, referente à falta de competitividade das 
empresas nacionais face às empresas internacionais. No entanto, da análise efetuada, constata-
se uma tendência inversa, como se comprova com as percentagens representadas na figura 3, 
na qual se evidencia que 86% do total dos concursos públicos foram adjudicados a empresas 
de construção portuguesas.  
Este facto não significa que as empresas nacionais sejam de maior dimensão, quer 
em capacidade técnica quer em capacidade financeira, relativamente às empresas 
internacionais. Significa sim, que as empresas nacionais têm capacidade técnica suficiente 
para igualar e até superar as empresas internacionais em concursos públicos nacionais, 
apresentando propostas mais vantajosas e vencendo assim os concursos.  
 












Túnel do Rossio Túnel do Terreiro 
do Paço 
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A competitividade das empresas nacionais pode ser traduzida em várias categorias, 
de acordo com o volume anual de negócios. Numa primeira categoria, com volumes anuais 
superiores a 500 milhões de euros, encontram-se as empresas Mota-Engil, a Soares da Costa, 
a Teixeira Duarte e a Somague (Reis, 2010). Numa segunda categoria, com volumes anuais 
compreendidos entre 100 e 250 milhões de euros, encontram-se as empresas Edifer, Tecnovia, 
Bento Pedroso Construções, ou a Construtora do Lena (Reis, 2010). As restantes empresas 
nacionais apresentam volumes de negócios anuais faturados abaixo dos 100 milhões de euros 
(Reis, 2010). 
Segundo a análise efetuada aos empreendimentos objeto do presente estudo, a 
distribuição de empresas de construção responsáveis pela execução dos empreendimentos 
encontra-se relativamente equilibrada, como se pode comprovar na figura 4.  
Contudo, analisando a distribuição dos empreendimentos por regiões, verifica-se que 
na Região Autónoma da Madeira, a empresa de construção Avelino Farinha & Agrela, e a 
empresa José Avelino Pinto & Filhos detêm o monopólio das grandes construções regionais, 
tendo dividido entre si os empreendimentos analisados na região. 
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3.4 – MODOS DE REALIZAÇÃO E REGIMES REMUNERATÓRIOS 
 
Apesar de na atualidade se encontrar em vigor o CCP, ao longo das análises 
efetuadas no presente estudo irá ser referenciado o D.L. n.º 59/99, uma vez que 38 dos 41 
empreendimentos analisados foram regulamentados por este decreto-lei. 
Segundo o DL 59/99, as obras públicas podem ser executadas por empreitada, por 
concessão ou por administração direta. Contudo, segundo o CCP, apenas podem ser 
executadas obras públicas por empreitada ou por concessão.  
 A empreitada, representa uma forma de contrato em que uma das partes, mediante 
um preço, se obriga a realizar uma determinada obra em relação à outra (Código 
Civil, Artigo 1207). 
 A administração direta é a forma de execução de uma obra, no qual a sua 
execução é gerida e administrada pelo próprio DO. 
 A concessão entende-se por um contrato administrativo que, apresentando as 
mesmas caraterísticas definidas na empreitada, tem a contrapartida do direito de 
exploração da obra, acompanhado ou não do pagamento de um preço (DL 59/99, 
Artigo 2º). 
De acordo com o objeto de estudo do presente trabalho, o processo mais utilizado 
nos empreendimentos de obras públicas foi o da empreitada, sendo este responsável por quase 
90% dos contratos realizados.  
Os empreendimentos em que não se optou pelo modo de realização de empreitada, 
optou-se o processo de administração direta. Entre estes empreendimentos encontram-se: o 
Túnel do Rossio, o Túnel do Terreiro do Paço, a Casa da Música, o Aeroporto Sá Carneiro e 
por fim a Ponte Rainha Santa Isabel. Estes empreendimentos formam objeto dos contratos de 
maior valor que se analisou, todos com valores superiores a 10.000.000€.  
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Relativamente a regimes remuneratórios, estes variam consoante a legislação pela 
qual são regidos. O D.L. n.º 59/99 estabelece três opções de regimes: 
 Preço global; 
 Série de preços; 
 Percentagem. 
O CCP, não divide o regime remuneratório em categorias mas estabelece um preço 
base (preço máximo) pela qual a entidade adjudicante se dispõe a pagar. Considera-se que 
este fator aproxime a escolha de procedimento ao preço global, contudo, o CCP não exclui as 
hipóteses definidas no D.L. n.º 59/99.  
Segundo o D.L. n.º 59/99, as empreitadas por preço global são caraterizadas pela 
execução de todos os trabalhos necessários à obra, ou parte dela, previamente fixados num 
contrato, com a estipulação de um montante global acordado. Neste regime remuneratório, o 
empreiteiro é responsável por apresentar no prazo estabelecido na legislação, entre os 15 dias 
e os 66 dias a contar da data da consignação, reclamações relativamente a erros e omissões de 
projeto. Após este prazo, o empreiteiro fica responsável pela execução da obra consoante o 
preço correspondente. Constatou-se que esta solução foi a menos utilizada nos 
empreendimentos públicos analisados, representando apenas 28% dos contratos realizados 
regidos pelo D.L. n.º 59/99.  
As empreitadas por série de preços, segundo o mesmo D.L., são caraterizadas pelo 
empreiteiro ficar obrigado a executar a obra definida nas peças patenteadas a concurso, com a 
consciência de que irá ser remunerado consoante as quantidades de trabalhos efetivamente 
realizadas em obra. Verificou-se que este regime remuneratório foi o mais utilizado nas obras 
públicas analisadas, correspondendo a 72% dos contratos regidos pelo D.L. n.º 59/99. 
Segundo o objeto de estudo do presente trabalho, neste tipo de empreitadas foi 
frequentemente referida a seguinte frase, nos relatórios do TC – “o dono da obra passa um 
cheque em branco ao empreiteiro relativamente às quantidades”. Considera-se esta 
afirmação com fundamento, uma vez que, nos empreendimentos públicos analisados que 
optaram por este regime remuneratório, verificou-se um frequente aumento das quantidades 
inicialmente previstas, sendo o DO obrigado a suportar estes encargos. Segundo a 
jurisprudência do TC, a lei protege o DO no sentido em que este apenas é obrigado a pagar 
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trabalhos por si ordenados, mas não prevê que esses mesmos trabalhos possam exceder as 
respetivas quantidades previstas.  
 
Figura 6 - Relação entre regimes remuneratórios adotados nos empreendimentos públicos analisados, regidos 
pelo DL 59/99 
 
Segundo o CCP, o preço base é definido como o preço máximo que a entidade 
adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do 
contrato a celebrar. O preço base corresponde a: 
 “Valor fixado no caderno de encargos como parâmetro base” (DL 18/2008, 
Introdução); 
 “Valor máximo do contrato a celebrar permitido pela escolha do procedimento 
(quando não é efectuada em função de critérios materiais)” (DL 18/2008, 
Introdução); 
 “Valor máximo até ao qual o órgão competente, por lei ou por delegação, pode 
autorizar a despesa inerente ao contrato a celebrar – consoante o que for mais 
baixo” (D.L. n.º 18/2008, Introdução). 
3.5 – ANÁLISE DOS DESVIOS VERIFICADOS 
 
“A tradição em Portugal, na realização de obras públicas, (…), ao nível de grandes 
infra-estruturas do domínio público, tem sido a de se repetirem acentuadas derrapagens de 
prazos e de custos, tornando esta área num domínio de grande risco e com encargos 
avultadíssimos para o Estado” (Tribunal de Contas [TC], 2009a). 
Segundo a análise do objeto de estudo do presente trabalho, a tradição em Portugal 
citada, considera-se comprovada. Em média, os empreendimentos analisados apresentam 
desvios financeiros na ordem dos 31% e desvios a nível de prazos na ordem dos 115%, como 
é possível comprovar nos quadros 8 e 15. Estes fatores são considerados indicadores de 
“falhas graves na gestão de Obras Públicas” (TC, 2009a). 
72% 
28% 
Série de preços 
Preço global 
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3.5.1 – ANÁLISE DOS DESVIOS FINANCEIROS 
3.5.1.1 – VISÃO GLOBAL   
 
Atualmente em Portugal, é de conhecimento público que as obras públicas, além de 
representarem grandes investimentos, apresentam geralmente desvios financeiros relativos ao 
inicialmente previsto. Este fator, até à data apenas fundamentado em notícias de caráter 
jornalístico, considera-se comprovado após a análise do objeto de estudo do presente trabalho. 
Através da análise efetuada, verificou-se que as obras públicas, em média, apresentam um 
acréscimo de 31.09% relativamente aos custos inicialmente previstos, como pode ser 
observado no quadro 8. 







Edifício dos Paços do Concelho 1.151.164,40 € 1.435.495,52 € 284.331,12 € 24,70% 
Estrada Nacional 341 (km 30 - 37) 1.225.707,69 € 1.447.535,18 € 221.827,49 € 18,10% 
Bairro 2 de Abril 2.542.176,64 € 2.933.617,87 € 391.441,23 € 15,40% 
Pavilhão e Piscinas Municipais 9.320.000,00 € 10.533.756,59 € 1.213.756,59 € 13,02% 
Zona Ribeirinha de Coruche 3.091.336,88 € 3.324.824,67 € 233.487,79 € 7,55% 
Fábrica de Lanifícios 2.737.574,48 € 3.334.023,06 € 596.448,58 € 21,79% 
Centro de Atendimento a Toxicodependentes 1.829.811,00 € 2.084.095,34 € 254.284,34 € 13,90% 
Estrada Nacional 209 - 2 1.084.132,02 € 1.350.132,58 € 266.000,56 € 24,54% 
Centro Comunitário da Serra das Minas 1.982.594,05 € 2.476.867,92 € 494.273,87 € 24,93% 
Loteamento Social de Milhazes 2.898.000,00 € 2.793.809,97 € -104.190,03 € -3,60% 
Casa Museu 424.702,72 € 596.286,55 € 171.583,83 € 40,40% 
Laboratório de Veterinária 4.500.000,00 € 4.763.046,86 € 263.046,86 € 5,85% 
Estrada Municipal de Sabina 4.926.799,65 € 5.274.399,67 € 347.600,02 € 7,06% 
Largo da República 2.133.770,67 € 2.525.921,29 € 392.150,62 € 18,38% 
Câmara Municipal de Curral das Freiras 1.308.554,62 € 1.479.048,69 € 170.494,07 € 13,03% 
Estrada Municipal da Quinta Grande 2.680.282,69 € 3.041.933,48 € 361.650,79 € 13,49% 
Túnel do Rossio - 59.022.810,00 € - 24.97 % 
Túnel do Terreiro do Paço - 78.447.510,00 € - 60.41 % 
Casa da Música - 111.093.368,00 € - 295.46 % 
Aeroporto Sá Carneiro - 406.937.798,00 € - 27.15 % 
Ponte Rainha Santa Isabel - 70.905.112,00 € - 128.92 % 
Bombeiros Voluntários 2.685.575,00 € 3.965.148,80 € 1.279.573,80 € 47,65% 
Parque dos Anjos 2.771.269,04 € 3.811.049,18 € 1.039.780,14 € 37,52% 
Centro Apoio à 3ª Idade 3.674.591,69 € 4.644.591,69 € 970.000,00 € 26,40% 
Mosteiro de Alcobaça 5.366.726,94 € 6.446.028,10 € 1.079.301,16 € 20,11% 
Área Multiusos de Vilar Formoso 1.934.933,35 € 2.286.179,89 € 351.246,54 € 18,15% 
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Zona Desportiva de Outrela/Portela 3.397.371,00 € 4.246.713,75 € 849.342,75 € 25,00% 
Margens da Lagoa das Furnas 5.290.000,00 € 5.603.260,83 € 313.260,83 € 5,92% 
Aeroporto de Beja - 74.365.998,85 € - - 
Recolhimento de Sta. Bárbara 889.868,04 € 704.531,75 € -185.336,26 € -20,83% 
Teatro Lamego 4.405.286,00 € 6.622.176,40 € 2.216.890,40 € 50,32% 
Caminho Municipal 1.394.500,00 € 1.108.207,51 € -286.292,49 € -20,53% 
Casa da Cultura 1.229.009,00 € 1.536.233,23 € 307.224,23 € 25,00% 
Parque Industrial de Estarreja 6.541.326,82 € 8.477.790,19 € 1.936.463,37 € 29,60% 
E.T.A.R. 9.335.778,92 € 15.523.502,78 € 6.187.723,86 € 66,28% 
Parque da Cidade 2.417.287,15 € 2.649.499,02 € 232.211,87 € 9,61% 
Bairro das Alagoas 1.051.904,55 € 1.359.335,65 € 307.431,10 € 29,23% 
Centro Social de Auterquico 1.659.558,66 € 2.155.863,66 € 496.305,00 € 29,91% 
Lagoa de Óbidos 1.441.609,48 € 1.954.966,62 € 513.357,14 € 35,61% 
Parque desportivo de Cantanhede 1.670.145,73 € 2.071.464,96 € 401.319,23 € 24,03% 
Piscinas de Pataias 1.994.489,17 € 2.174.753,48 € 180.264,31 € 9.04 % 




Os desvios verificados variam entre os -20.83% do valor contratual e os 295,46%. 
Contudo, estes valores não traduzem a realidade das obras públicas nacionais, uma vez que 
formam casos excecionais. Em média, as obras públicas nacionais sofrem desvios no custo 
final, relativamente ao valor contratual, na ordem dos 30%. Ocorreram dois casos excecionais 
que ultrapassaram os 100% do valor contratual: a Casa da Música no Porto, com +295,46 %, 
e a Ponte Rainha Santa Isabel em Coimbra, com +128,92%, ambos geridos por 
administração direta. 
Dos 41 empreendimentos analisados, apenas o Loteamento Social de Milhases, o 
Recolhimento de Santa Bárbara e o Caminho Municipal do Caniço apresentaram uma 
redução do valor contratual estabelecido. Contudo, estas reduções não significam 
necessariamente que as obras tenham corrido bem. Antes pelo contrário, nestes 
empreendimentos, foram identificadas diversas irregularidades pelo TC, entre elas: 
 Não contratualização de trabalhos a mais e a menos de valores significativos;  
 Desrespeito por parte do empreiteiro relativamente ao DO por ter ignorado a 
ordem de suspensão dos trabalhos; 
PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
 Tentativa de induzir o TC em erro ao omitir o facto de que a obra já estava medida 
e executada antes da celebração do contrato e adjudicação da empreitada; 
 Entre outros.  
Nestes empreendimentos, ocorreram também problemas idênticos aos restantes 
empreendimentos, como por exemplo: 
 Erros e omissões de projeto; 
 Deficientes medições; 
 Divergências entre mapa de quantidades de trabalho e projeto de execução; 
 Deficiente fiscalização e controlo da obra; 
 Entre outros. 
No empreendimento do Recolhimento de Santa Bárbara, foi recusado o visto do TC. 
Estas reduções aos valores contratuais inicialmente estabelecidas, apenas foram possíveis 
devido à não realização de grande parte dos trabalhos contratados. 
3.5.1.2 – CONTRATOS ADICIONAIS 
 
Está definido por lei, no CCP, que todos os trabalhos a mais, trabalhos a menos e 
erros e omissões de projeto, têm de ser formalizados num contrato adicional. Este adicional 
tem de ser enviado ao TC, segundo a Lei de Organização e Processo do TC, num prazo de 15 
dias do início da execução dos trabalhos, para ser submetido a aprovação e ser emitido o visto 
que viabiliza a sua concretização, evidenciando a sua legalidade. Esta obrigatoriedade deve-se 
ao facto de estes fatores significarem alterações aos contratos iniciais. 
Verifica-se, da análise do objeto de estudo do presente trabalho, que todos os 
empreendimentos analisados efetuaram contratos adicionais. Considera-se que este fator 
reflete deficiências na fase inicial de planeamento e elaboração do projeto – o que configura 
uma situação preocupante. Contudo, estes adicionais nem sempre são prejudiciais. Estes 
podem suprimir despesas resultantes de trabalhos a menos, verificando-se, por vezes, que o 
saldo resultante entre trabalhos a mais e trabalhos a menos, seja negativo.  
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3.5.1.2.1 – TRABALHOS A MAIS 
 
 Segundo o CCP, “trabalhos a mais são aqueles cuja espécie ou quantidade não esteja 
prevista no contrato e que:” (CCP, Artigo 370º) 
 “Se tenham tornado necessários à execução da mesma obra na sequência de uma 
circunstância imprevista; e” (CCP, Artigo 370º) 
 “Não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objecto do contrato 
sem inconvenientes graves para o dono da obra ou, embora separáveis, sejam 
estritamente necessários à conclusão da obra” (CCP, Artigo 370º). 
Segundo a jurisprudência do TC, o termo de circunstância imprevista tem sido usado 
e interpretado como uma via para incluir quaisquer trabalhos necessários, ou que se queira 
incluir no projeto, mas que não estejam inseridos no contrato inicial, denominando-os de 
trabalhos a mais. 
A figura 7 ilustra de uma forma intuitiva a dimensão do problema referido. Segundo 
a jurisprudência do TC, 80% dos empreendimentos usou inapropriadamente o termo 
trabalhos a mais. O incumprimento deste disposto legal é sancionável com a aplicação de 
uma coima, sendo que todos os responsáveis por este fator foram alvo de responsabilidade 
financeira sancionatória. 
 
Figura 7 - Percentagem de empreendimentos onde foi aplicado inapropriadamente o termo “circunstância 
imprevista” 
 
A responsabilidade destes trabalhos a mais, segundo se encontra descrito no CCP, 
está a cargo do DO. É corrente que, para tentar justificar o termo aplicado por ele, o DO, 
colocando-se na responsabilidade de decisor público, enuncia que colocado na situação real, 
não foi possível prever a situação em questão. Este argumento, apenas foi aceite em situações 
de condicionalismos naturais com especiais caraterísticas de imprevisibilidade, sendo que as 
restantes situações foram recusadas, uma vez que a maioria dos trabalhos a mais derivam, 
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não de circunstâncias imprevistas, mas sim de erros e omissões de projeto ou de divergências 
entre as peças escritas e desenhadas apresentadas a concurso. Considera-se que estas situações 
podem ser previstas e devem ser incluídas no contrato inicial.  
 
Figura 8 - Percentagem de adicionais referentes a trabalhos a mais 
 
A maior percentagem dos contratos adicionais formalizados pelos empreendimentos 
analisados possui no seu âmbito trabalhos a mais. Essa percentagem encontra-se em 90%.  
Por seu lado, 54 % dos contratos adicionais formalizados possuem no seu âmbito trabalhos 
relativos a trabalhos a menos.  
A soma destes trabalhos a mais com, quando aplicável, trabalhos a menos, resultou 
geralmente em despesa adicional não prevista. Em média, esta despesa anda na ordem dos 
10% do valor contratual, atingindo por vezes valores na casa dos 30%.  
 
Figura 9 - Percentagem de adicionais referentes a trabalhos a menos 
 
Atualmente, o CCP, em alteração ao DL n.º 59/99, estabelece um limite para 
trabalhos a mais de 5% do valor contratual, podendo este valor aumentar para 25% “quando 
estejam em causa obras cuja execução seja afectada por condicionalismos naturais com 
especiais características de imprevisibilidade, nomeadamente as obras marítimas-portuárias 
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e as obras complexas ao ponto de vista geotécnico, em especial a construção de túneis, bem 
como as obras de reabilitação ou restauro de bens imóveis” (CCP, Artigo 370º).  
Segundo esta legislação, grande parte dos empreendimentos analisados estariam em 
incumprimento legal. Contudo, o CCP entrou em vigor em 30/07/2008. Devido a esta entrada 
recente em vigor do CCP, grande parte dos empreendimentos analisados foram regidos pelo 
DL n.º 59/99. Apenas três empreendimentos em estudo foram regidos pelo novo código – as 
Margens da Lagoa da Furnas, o Recolhimento de Santa Bárbara e o Caminho Municipal do 
Caniço. Esta modificação à antiga lei, entre outros aspetos, veio tentar minimizar os gastos 
relativos a trabalhos a mais que, até a data, possuíam um limite legal de 25% do contrato 
inicial. Este limite era considerado elevado e era usado frequentemente como um meio para 
permitir alterações a empreitadas. Dos empreendimentos analisados, regidos pelo CCP, 
apenas a Requalificação das Margens da Lagoa das Furnas, ultrapassou o valor limite de 5%, 
fixando-se em 5,92% do valor contratual. 
3.5.1.2.2 – ERROS E OMISSÕES DE PROJETO 
 
Erros e omissões de projeto, até à entrada em vigor do CCP e segundo a análise do 
objeto de estudo do presente trabalho, representam uma realidade presente em grande parte 
dos empreendimentos de Obras Públicas. Para se observar a dimensão deste fator, na figura 
10 encontra-se representada a percentagem de empreendimentos, regidos pelo DL n.º 59/99 
que tiveram problemas a nível de erros e omissões de projeto. 
Com a entrada em vigor do CCP, foram introduzidas medidas preventivas com a 
intenção de reduzir a percentagem de ocorrência deste fator, bem como a redução das suas 
consequências. Passou a ser obrigatória a apresentação de uma listagem por parte do 
empreiteiro com as reclamações de erros e omissões em fase de concurso; passou a ser 
obrigatória a revisão de projeto em obras de elevada complexidade; entre outras.  
No presente trabalho, apesar de a amostra ser reduzida relativamente a 
empreendimentos regidos pelo CCP, tendo sido analisados apenas três empreendimentos, dois 
desses empreendimentos não registaram problemas a este nível. Contudo, o empreendimento 
das Margens da Lagoa das Furnas realizou trabalhos referentes a erros e omissões de projeto.  
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Figura 10 - Empreendimentos afetados por erros e omissões de projeto, regidos pelo DL n.º 59/99 
 
Segundo os dados recolhidos no presente estudo, considera-se que os 
empreendimentos de obras públicas têm agido de forma inapropriada na forma como 
formalizam os trabalhos referentes a erros e omissões. Este fator comprova-se com o facto 
que apenas 24% dos empreendimentos analisados, com problemas a nível de erros e 
omissões, formalizaram contratos adicionais referentes a este fator.  
 
Figura 11 - Empreendimentos que formalizaram contratos adicionais relativamente a erros e omissões 
 
“A qualidade dos projectos é uma exigência indispensável à garantia da qualidade 
global da construção, quer seja avaliada pela conformidade com as exigências dos futuros 
utilizadores ou pelo rigor que assegura no cumprimento das estimativas de custo e de prazos 
ou pelas exigências do interesse comum” (Couto & Cardoso, 2006). 
Considera-se que “o investimento na qualidade dos projectos é seguramente uma 
aplicação altamente rentável” (Couto & Cardoso, 2006). Contudo, segundo a jurisprudência 
do TC, a generalidade dos donos de obras públicas não reconhece a devida importância que a 
elaboração de um projeto com qualidade representa no sucesso de um empreendimento. Este 
facto é observado quando os DO limitam o orçamento para a elaboração dos projetos, 
tentando reduzir custos neste capítulo. Igualmente pode ser verificada esta descrença por parte 
dos DO, quando por vezes estabelecem prazos reduzidos para a realização dos projetos, 
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“O pouco cuidado dos donos de obra na preparação dos elementos a fornecer aos 
projectistas a par do modo como são elaborados, através de diversos especialistas 
independentes, que por sua vez subcontratam medidores, sem uma adequada coordenação, 
estão na base das incompatibilidades e insuficiências detectadas” (Couto & Cardoso, 2006). 
Contudo, o problema dos projetos com debilidades no setor da construção de Obras 
Públicas não depende apenas do DO (Couto & Cardoso, 2006). Considera-se que devido à 
crescente concorrência do setor e à crescente complexidade que os projetos exigem, os 
projetistas e as empresas de construção, também possuem responsabilidades neste campo 
(Couto & Cardoso, 2006). 
“As empresas de construção têm que definir estratégias que oferecem o melhor 
preço para ganharem o concurso, utilizando omissões ou as deficiências dos projectos como 
meio para, respeitando as regras impostas pelos donos de obra, procurarem durante a 
execução o equilíbrio financeiro não permitido antes, sob a pena de perderem o concurso” 
(Couto & Cardoso, 2006). 
Os erros e omissões, segundo os dados obtidos no objeto de estudo do presente 
trabalho, além de gerarem problemas a nível de execução da obra, originam frequentemente 
disputas entre o DO e o empreiteiro. Estas disputas são relativas a indemnizações, legalidade 
e obrigatoriedade da execução de trabalhos a mais, juntamente com o respetivo 
financiamento.  
Segundo o DL 59/99, o empreiteiro tinha a possibilidade de reclamar erros e 
omissões de projeto após a consignação da obra, situação que foi alterada com a entrada em 
vigor do CCP. O empreiteiro passou a ser obrigado a apresentar uma lista que inclua os erros 
e omissões do caderno de encargos detetados na fase de apresentação de propostas até ao 
quinto sexto do prazo fixado para apresentação de propostas. Esta lista deverá conter todos os 
erros e omissões de todo o caderno de encargos, este da responsabilidade do DO, e não apenas 
relativos ao projeto.  
Segundo OSÓRIO, esta alteração na legislação coloca uma enorme pressão do lado 
do empreiteiro quando este elabora uma proposta para ser avaliada em concurso público, uma 
vez que caso a sua proposta não seja a escolhida, isto trará grandes despesas para a sua 
empresa. 
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Devido às constantes disputas, e ao facto de a legislação ter mudado neste campo, 
para uma melhor compreensão da responsabilidade de cada interveniente, seguidamente é 
apresentado um excerto do artigo 378.º do CCP relativamente a esta matéria: 
 Responsabilidades do dono da obra 
 - “O dono da obra é responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e omissões 
resultantes dos elementos que tenham por sido por si elaborados ou disponibilizados ao 
empreiteiro, designadamente os elementos da solução da obra” (CCP, Artigo 378º). 
 Responsabilidades do empreiteiro 
 - Quando o empreiteiro tenha a obrigação de elaborar o projeto de execução, é o 
mesmo responsável pelos trabalhos de suprimento dos respetivos erros e omissões, exceto 
quando estes sejam induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados pelo dono da 
obra (CCP, Artigo 378º); 
 - O empreiteiro é responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e omissões cuja 
deteção era exigível na fase de formação de contrato, exceto pelos que hajam sido 
identificados pelos concorrentes na fase de formação do contrato mas que não tenham sido 
expressamente aceites pelo dono da obra. Esta responsabilidade corresponde a metade do 
preço dos trabalhos de suprimentos dos erros e omissões executados (CCP, Artigo 378º); 
 - O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e 
omissões que, não sendo exigível que tivessem sido detetados na fase de formação de 
contrato, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data 
em que lhe fosse exigível a sua deteção (CCP, Artigo 378º). 
 Responsabilidade de terceiros 
 - Caso os erros e omissões decorram do incumprimento de obrigações de conceção 
assumidas por terceiros perante o dono da obra, este, o dono da obra, deve exercer 
obrigatoriamente o direito que lhe assista a ser indemnizado por parte destes terceiros (CCP, 
Artigo 378º); 
 - Na situação descrita em cima, o empreiteiro fica sub-rogado no direito de 
indemnização que assista ao dono da obra perante esses terceiros até ao limite do montante 
que deva ser por si suportado (CCP, Artigo 378º); 
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 - A responsabilidade dos terceiros perante o dono da obra ou o empreiteiro, quando 
fundada em título contratual, é limitada ao triplo dos honorários a que tenham direito ao 
abrigo do respectivo contrato, salvo se a responsabilidade em causa tiver resultado de dolo 
ou de negligência grosseira no cumprimento das suas obrigações (CCP, Artigo 378º). 
3.5.1.2.3 – CAUSAS DE CONTRATOS ADICIONAIS 
 
 Os trabalhos que obrigam legalmente à formulação de contratos adicionais podem 
derivar de quatro categorias distintas (Fonseca, 1999/2010): 
 Trabalhos a mais e a menos da mesma espécie dos previstos; 
 Trabalhos a mais e a menos de espécie diferente dos previstos; 
 Trabalhos devidos a erros de projeto; 
 Trabalhos devidos a omissões de projeto. 
 
Figura 12 - Percentagem de ocorrência das causas dos contratos adicionais em Obras Publicas 
Na figura 12 e no quadro 9 apresenta-se as causas que originam contratos adicionais, 
de acordo com o presente estudo. Estas causas são uma constante em obras públicas e 
originam, na maioria das situações, sucessivas prorrogações de prazos e encargos financeiros 
acrescidos relativamente aos contratos iniciais.    
Quadro 9 - Impacto financeiro das causas de ocorrência dos contratos adicionais em Obras Públicas 
INFLUÊNCIA FINANCEIRA DAS DIVERSAS CAUSAS NO CONTRATO INICIAL 
Trabalhos a mais e a menos de espécie diferente dos previstos 18,59% 
Trabalhos a mais e a menos da mesma espécie dos previstos 19,98% 
Trabalhos devidos a erros de projeto 15,39% 
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1) TRABALHOS A MAIS E A MENOS DE ESPÉCIE DIFERENTE DOS 
PREVISTOS 
 
“São trabalhos de natureza diferente dos previstos e das omissões, ou executados em 
condições diferentes das previstas” (Fonseca, 1999/2010). 
Segundo o objeto de estudo do presente trabalho, considera-se possível estabelecer 
treze categorias de problemas associados a este tipo de trabalhos. Estas categorias são 
apresentadas no quadro 10, juntamente com a sua média de impacto financeiro no contrato 
inicial, quando cada fator ocorre. Na figura 13, são apresentadas as correspondentes 
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Quadro 10 - Impacto financeiro no contrato inicial das causas relativas a trabalhos a mais e a menos de espécie 
diferente dos previstos 
CAUSAS IMPACTO 
Alteração do projeto 16,27 % 
Exigências exteriores (EDP, EP, Serviço Nacional Bombeiros, Instituto Português 
Arquitetónico, relatório do INETI, Delegação de Saúde) 
18,38 % 
Trabalhos imprevistos 14,60 % 
Alteração de projetos das especialidades 21,58 % 
Alterações do dono da obra 19,72 % 
Alteração por motivos técnicos 24,65 % 
Divergências entre mapa de quantidades de trabalho e o projeto execução 12,76 % 
Divergências entre caderno de encargos e lista de medições e orçamentos 11,82 % 
Alteração do faseamento construtivo 12,11 % 
Mudança de legislação 21,13 % 
Aproveitou-se para realizar trabalhos que já se havia equacionado fazer 17,08 % 
Vandalismo 23,87 % 
Certificação no fim da empreitada 27,70 % 
 
Como é possível observar na figura 13, os fatores que mais frequentemente ocorrem 
em obras públicas são:  
 Alterações ao projeto inicial; 
 Alterações segundo a vontade do dono da obra; 
 Exigências de entidades exteriores, entre elas a EDP, as EP, o SNB, o IPA, o 
INETI e a DNS; 
 Mudança de legislação.  
Segundo o objeto de estudo do presente trabalho, considera-se os dois primeiros 
fatores referenciados a base dos problemas dentro desta categoria de trabalhos. Constatou-se 
ser frequente os DO públicos aproveitarem os empreendimentos em execução para realizar 
trabalhos não previstos, que “já agora” se fazem. Verificou-se também que os DO alteravam 
frequentemente a meio da empreitada, por vontade própria, aspetos que, segundo a sua visão 
seriam benéficos para o empreendimento. Por vezes, chegou-se a alterar o âmbito do 
empreendimento, o que, não se traduziu apenas num acréscimo de custos, como entraou em 
desconformidade com os princípios da contratação pública. Consoante os dados obtidos da 
análise do objeto de estudo do presente trabalho, considera-se importante uma definição 
inicial de objetivos de modo a que não seja necessário, no decorrer da empreitada, fazer 
alterações ao projeto inicial, o que se traduz em consequências a nível financeiro e a nível de 
prazo de execução. 
PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
Um empreendimento de obras públicas, assim como qualquer empreendimento a 
nível privado, necessita de satisfazer requisitos legislativos e exigências de entidades 
associadas à construção. Constatou-se que em 14% dos empreendimentos analisados no 
presente trabalho, foi necessário serem efetuadas alterações ao projeto inicial de forma a 
colmatar exigências não cumpridas por diversas entidades. Considera-se que, se o DO ou o 
projetista não possuírem conhecimentos a este nível, na fase de conceção do projeto inicial, 
deverão recorrer a orientação de forma a evitar que este problema ocorra.  
Relativamente ao último fator apresentado, a mudança de legislação, Portugal, 
dentro do período de análise selecionado, sofreu várias alterações a nível legislativo e este 
aspeto considera-se ter tido influência nos empreendimentos em curso nas datas de aplicação 
das alterações. Contudo, considera-se que este fator não deve ser tomado como prioridade e 
toda a conceção de um determinado empreendimento deve ser feita relativamente à legislação 
em vigor na altura da sua elaboração.   
2) TRABALHOS A MAIS E A MENOS DA MESMA ESPÉCIE DOS PREVISTOS 
 
“São trabalhos da mesma natureza dos previstos ou das omissões, executados nas 
mesmas condições, e cujas quantidades diferiram das previstas” (Fonseca, 1999/2010). 
Segundo o objeto de estudo do presente trabalho, considera-se possível estabelecer 
cinco tipos de problemas associados a esta categoria de trabalhos. Estes problemas são 
apresentados no quadro 11, juntamente com a média do seu impacto financeiro no contrato 
inicial, quando cada fator ocorre. Na figura 14, são apresentadas as correspondentes 
percentagens de ocorrência. 
 
Quadro 11 - Impacto financeiro no contrato inicial das causas relativas a trabalhos a mais e a menos da mesma 
espécie dos previstos 
CAUSAS IMPACTO 
Medição final dos trabalhos 24,26 % 
Aumento das quantidades inicialmente previstas 15,96 % 
Projeto antigo 24,65 % 
Término da empreitada após recusa do visto 17,56 % 
Inexatidão e incongruências na memória justificativa e descritiva 12,83 % 
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A figura 14 ilustra a supremacia do fator “aumento das quantidades inicialmente 
previstas” relativamente aos outros fatores apresentados nesta categoria de trabalhos. 
Considera-se que este fator vem reforçar a existência do problema referenciado no ponto 
3.5.1.2.2 relativamente à falta de qualidade nos projetos de construção de obras públicas.   
 
 
Figura 14 - Percentagens de ocorrência dos fatores referentes a trabalhos a mais e a menos de espécie diferente 
dos previstos 
 
Segundo COUTO & CARDOSO, 2006, “a falta de rigor, na definição e 
especificação dos projectos de execução, com destaque para os mapas de medições, caderno 
de encargos e pormenores construtivos, mapas de acabamentos e peças desenhadas”, são 
uma das principais causas dos erros de projeto na construção. Com base na análise do objeto 
de estudo do presente trabalho, considera-se estes aspetos referenciados correspondentes a 
uma parte das causas do aumento das quantidades inicialmente previstas.  
Outro aspeto considerado como uma causa para o aumento das quantidades 
inicialmente previstas, trata-se do facto de 72% dos empreendimentos, analisados no presente 
trabalho, ter optado pelo regime de remuneração ao empreiteiro por série de preços. Segundo 
a jurisprudência do TC, “o tipo remuneratório série de preços potencia erros grosseiros” 
(TC, 2010). Contudo, o TC considera estes erros grosseiros facilmente detetáveis através de 
uma revisão de projeto, facto este que apenas foi verificado numa reduzida percentagem de 
empreendimentos. 
Segundo a análise do objeto de estudo do presente trabalho, em caso de ausência de 
uma revisão de projeto, juntamente com o regime remuneratório série de preços, foi frequente 
citada a frase “o dono da obra passou um cheque em branco ao empreiteiro quanto às 
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Em fase de obra, “sucede-se com frequência que as medições não se fazem no 
terreno, reduzindo-se assim a uma formalidade de gabinete. Os adjudicatários limitam-se a 
estimar aproximadamente o volume dos trabalhos executados e a reduzi-los às categorias 
previstas no contrato” (TC, 2009b). 
3) TRABALHOS DEVIDOS A ERROS DE PROJETO 
 
“São trabalhos da mesma espécie dos previstos cujas quantidades a mais e a menos 
resultam de erros de projecto reclamados pelo empreiteiro nos prazos legais” (Fonseca, 
1999/2010). 
Segundo o objeto de estudo do presente trabalho, dentro desta categoria de trabalhos, 
consideram-se destacados essencialmente dois tipos de problemas. Estes problemas são 
apresentados no quadro 12, juntamente com a média do seu impacto financeiro no contrato 
inicial, quando cada fator ocorre. Na figura 15, são apresentadas as correspondentes 
percentagens de ocorrência. 
 
Quadro 12 - Impacto financeiro no contrato inicial das causas relativas a trabalhos devidos a erros de projeto 
CAUSAS IMPACTO 
Erros de projeto 14,83 % 
Erros de medição 15,96 % 
 
Relembrando os dados apresentados no início do subcapítulo 3.2.1.2.3, 26% das 
causas de origem dos contratos adicionais são referentes a erros de projeto. Estes erros, apesar 








Erros de projecto 
Erros de medição 
PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
Considera-se que os problemas referentes a este subcapítulo estejam relacionados 
com as causas referenciadas no subcapítulo 3.5.1.2.2 – erros e omissões de projeto.  
Segundo a jurisprudência do TC, a elaboração de uma revisão de projeto, antes da 
fase de execução de obra, possibilita a deteção de parte dos erros de projeto. Considera-se que 
uma revisão de projeto deva ser elaborada por um gabinete de projeto com experiência no tipo 
de obra a realizar e este deverá ser idóneo relativamente às entidades envolvidas no 
empreendimento. 
Contudo, segundo a análise do objeto de estudo do presente trabalho, constatou-se 
que mais de 50% dos DO públicos consideram esta medida dispensável, tentando assim 
reduzir custos.  
Os dados apresentados na figura 16 são referentes aos empreendimentos analisados 
regidos segundo o DL 59/99. Com a entrada em vigor do CCP, passou a ser obrigatória a 
revisão de projeto de empreendimentos de elevada complexidade. Contudo, os relatórios 
analisados regidos pelo CCP, não apresentam indicadores a este nível. 
 
 
Figura 16 - Percentagens referentes a empreendimentos regidos pelo DL 59/99 que optaram pela elaboração de 
uma revisão de projeto antes da fase de execução da obra 
4) TRABALHOS DEVIDOS A OMISSÕES DE PROJETO 
 
“São trabalhos de espécie diferente dos previstos resultantes de omissões do projecto 
reclamados pelo empreiteiro nos prazos legais” (Fonseca, 1999/2010). 
 
Quadro 13 - Impacto financeiro no contrato inicial das causas relativas a trabalhos devidos a omissões de 
projeto 
CAUSAS IMPACTO 
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Foi elaborada a revisão de 
projecto 
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Relativamente a esta categoria de trabalhos, apenas se considerou um grupo geral de 
trabalhos denominado “omissões de projeto”. 
Considera-se que estas omissões de projeto, segundo o objeto de estudo do presente 
trabalho, subdividem-se em omissões do caderno de encargos e omissões do mapa de 
medições. Considera-se que a sua origem seja semelhante às circunstâncias apresentadas no 
subcapítulo 3.2.1.2.3, e refletem igualmente a debilidade dos projetos a nível nacional no 
setor da construção, relativamente a obras públicas.  
Segundo a jurisprudência do TC, parte destes trabalhos poderiam ser evitados com a 
elaboração de uma revisão de projeto antes da fase de execução da obra. 
5) CASO PARTICULAR, ESTUDO GEOLÓGICO E GEOTÉCNICO E 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
 
Considera-se este caso particular uma vez que, segundo os dados obtidos na análise 
do objeto de estudo do presente trabalho, quando ocorrem problemas a nível de solos, as 
consequências traduzem-se em trabalhos que incluem todas as categorias de trabalhos 
referidas no subcapítulo 3.2.1.2.3. 
 
Figura 17 - Percentagens de empreendimentos públicos com problemas a nível de solos 
 
Segundo o objeto de estudo do presente trabalho, considera-se possível estabelecer 
cinco causas dos problemas associados a esta categoria de trabalhos. Estes problemas são 
apresentados no quadro 14, juntamente com a média do seu impacto financeiro no contrato 
inicial, quando cada fator ocorre. Na figura 18, são apresentadas as correspondentes 




Empreendimentos com problemas a 
nível de solos  
Empreendimentos sem problemas a 
este nível  
PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
Quadro 14 - Impacto financeiro no contrato inicial das causas relativas a problemas relacionados com os solos 
CAUSAS IMPACTO 
Falta de estudo geotécnico 20,14 
Deficiente estudo geotécnico 7,53 
O projeto não teve em conta o estudo geotécnico 17,11 
Levantamento topográfico antigo 24,65 
Levantamento topográfico incorreto 15,97 
 
 
Figura 18 - Percentagens de ocorrência das causas referentes a problemas relacionados com os solos 
 
O CCP no artigo 43º., refere que “o projecto de execução deve ser acompanhado, 
sempre que tal se revele necessário (…) dos estudos geológicos e geotécnicos”.  
Considera-se que, segundo a análise do objeto de estudo do presente trabalho, a 
citação “sempre que tal se revele necessário” é motivo suficiente para que os DO públicos 
não executem estudos geológicos e geotécnicos, de modo a tentarem reduzir custos. Muitos 
consideram mesmo estes estudos dispensáveis. 
Observou-se um caso particular, a construção da Zona Desportiva da 
Outrela/Portela, em que os estudos geológicos e geotécnicos foram realizados, mas estes 
foram ignorados pelo projetista quando elaborou o projeto.  
Conforme foi verificado na análise do objeto de estudo do presente trabalho, quando 
ocorrem problemas associados aos solos por falta de estudos geológicos ou geotécnicos, estes 
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 Aumento de despesas superiores a 20% dos valores de contrato; 
 Prorrogações de prazos; 
 Revisões de projetos com consequentes alterações das soluções adotadas, desde 
revisão de fundações, drenagens e contenções; 
 Problemas logísticos; 
 Disputas entre as entidades envolventes dos empreendimentos. 
Com base nos dados obtidos da análise do objeto de estudo do presente trabalho, 
considera-se que os estudos geológicos e geotécnicos devam ser sempre realizados em 
empreendimentos de obras públicas umas vez que se considera os solos um fator pouco 
previsível. A nível de mercado, os custos deste tipo de estudos consideram-se 
desproporcionalmente baixos relativamente às consequências que podem ocorrer devido à 
falta dos mesmos. 
Outro aspeto considerado relevante nesta matéria é os levantamentos topográficos 
mal executados, ou a utilização de informação topográfica desatualizada. Observou-se, na 
análise do objeto de estudo do presente trabalho, que os problemas associados a estes fatores 
têm consequências a nível de execução do empreendimento, sendo por vezes necessário 
efetuar alterações ao projeto com acréscimo de custos e desvio de prazos. Considera-se que 
atualmente existem métodos de levantamento topográfico eficientes, a baixo custo, que 
podem evitar problemas a este nível. 
3.5.1.2.4 - RECURSO AO AJUSTE DIRETO 
 
“O ajuste directo é o procedimento em que a entidade adjudicante convida 
directamente uma ou várias entidades à sua escolha a apresentar proposta, podendo com 
elas negociar aspectos da execução do contrato a celebrar” (CCP, Artigo 112º). 
Atualmente, o CCP permite que se recorra ao ajuste direto em contratos de 
empreitadas de obras públicas inferiores 150.000€, valor este que foi alterado relativamente 
ao DL n.º 59/99, que estabelecia um limite de 1.000 contos, cerca de 5.000€, sem consulta 
obrigatória, ou 5.000 contos, cerca de 25.000€ com consulta a três entidades. Existem ainda 
critérios materiais, definidos no CCP, que permitem a adoção do ajuste direto em empreitadas 
de obras públicas. Entre eles: 
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 “Novas obras que consistam na repetição de obras similares objecto de contrato 
anteriormente celebrado pela mesma entidade adjudicante” (CCP, Artigo 25º); 
 “Obras a realizar apenas para fins de investigação, de experimentação, de estudo 
ou de desenvolvimento” (CCP, Artigo 25º); 
 “Obras ao abrigo de um acordo quadro” (CCP, Artigo 25º); 
 “Contratos que digam directa e principalmente respeito a uma ou a várias das 
actividades exercidas nos sectores da água, da energia, dos transportes e dos 
serviços postais pelas entidades adjudicantes” (CCP, Artigo 25º). 
 “Na medida do estritamente necessário e por motivos de urgência imperiosa 
resultante de acontecimentos imprevisíveis pela entidade adjudicante, não 
possam ser cumpridos os prazos inerentes aos demais procedimentos, e desde que 
as circunstâncias invocadas não sejam, em caso algum, imputáveis à entidade 
adjudicante” (CCP, Artigo 24º).  
Segundo a jurisprudência do TC, estes limites estabelecidos foram criados com 
intenção de proporcionar uma igualdade de oportunidades às várias empresas do setor e, 
embora não reconhecido pela maioria das entidades adjudicantes, garantir os preços e as 
soluções mais vantajosas disponíveis no mercado para estas mesmas entidades.  
Contudo, consoante os dados obtidos da análise do objeto de estudo do presente 
trabalho e segundo a jurisprudência do TC, 80% dos contratos adicionais formalizados 
recorreram inapropriadamente ao procedimento de adjudicação ajuste direto, sendo atribuída 
aos respetivos responsáveis uma responsabilidade financeira sancionatória. 
 
Figura 19 - Percentagens de empreendimentos de Obras Públicas que recorreram inapropriadamente ao 
procedimento de adjudicação ajuste direto 
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Adotando o procedimento de formação de contrato por ajuste direto de forma 
inapropriada, estão a ser violados os princípios jurídicos que orientam os procedimentos de 
contratação pública definidos no DL n.º 179/99 e no CCP. Seguidamente são apresentados 
diversos princípios definidos no DL n.º 179/99 que são violados caso se recorra 
inapropriadamente ao ajuste direto. 
 Princípio da legalidade  
 “Os donos de obra apenas podem adoptar procedimentos legalmente tipificados. Daí 
que não podem definir um procedimento de adjudicação diferente dos previstos na lei” 
(Silva, 2001). 
 Princípio da prossecução do interesse público  
 “Na formação e execução dos contratos, as entidades adjudicantes devem optimizar a 
satisfação das necessidades colectivas” (DL 179/99, Artigo 7). 
 Princípio da transparência  
 “O critério de adjudicação e as condições essenciais do contrato que se pretende 
celebrar devem estar definidos previamente à abertura do procedimento e ser dados a 
conhecer a todos os interessados a partir da data daquela abertura” (DL 179/99, Artigo 7). 
 Princípio da publicidade  
 “As entidades públicas devem garantir uma adequada publicidade da sua intenção de 
contratar” (DL 179/99, Artigo 7). 
 Princípio da igualdade  
 “A entidade adjudicante deve manter uma conduta estritamente igual para todos os 
concorrentes, não podendo adoptar medidas que possam constituir actos de discriminação” 
(DL 179/99, Artigo 7). 
 Princípio da concorrência  
 “ Na formação de contratos deve garantir-se o mais amplo acesso aos procedimentos 
dos interessados em contratar, e em cada procedimento deve ser consultado o maior número 
de interessados, no respeito pelo número mínimo que a lei imponha” (Silva, 2001). 
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 Princípio da imparcialidade 
 “Nos procedimentos adjudicatórios em momento algum se podem valorar interesses 
particulares, de natureza pessoal, política religiosa ou outra, que possam viciar a escolha” 
(Silva, 2001). 
 Princípio da proporcionalidade 
   “Deve-se escolher o procedimento, dentro dos limites da lei, que se revele mais 
adequado aos fins a atingir, devendo ser dispensados os actos ou diligências que se revelem 
inúteis ou meramente dilatórios” (Silva, 2001). 
Resumidamente, considera-se que as entidades adjudicantes ao recorrerem 
inapropriadamente ao ajuste direto, estão a penalizar as empresas de construção do mesmo 
setor que não chegam a ter hipótese de concorrer, assim como, indiretamente, está a ser 
penalizado o interesse público, uma vez que, não consultando o mercado, a entidade 
adjudicante não tem acesso a mais propostas que por sua vez poderiam ser mais vantajosas.  
Com base nos dados obtidos na análise do objeto de estudo do presente trabalho, os 
contratos adicionais são frequentemente adjudicados aos empreiteiros que têm a seu cargo a 
execução do contrato inicial. Estas adjudicações são realizadas com a justificação de que se 
fosse publicado um concurso público, isso iria trazer inconvenientes graves para a entidade 
adjudicante na medida que iria atrasar significativamente os trabalhos e iria ter implicações 
financeiras elevadas com indemnizações aos empreiteiros.      
3.5.1.3 - ENCARGOS ADICIONAIS 
 
No subcapítulo anterior, foi feita referência a diversos fatores, entre eles os trabalhos 
a mais e a menos, os erros e omissões, alterações de projeto, problemas associados a solos não 
conformes com o previsto, entre outros, que influenciam a boa execução de um 
empreendimento, sendo geradores diretos de desvios financeiros significativos nas obras 
públicas. No entanto, existem encargos adicionais no decorrer de um empreendimento, que 
são igualmente geradores de desvios financeiros. Nos pontos seguintes, são detalhados esses 
encargos. 
PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
3.5.1.3.1 - EXPROPRIAÇÕES DE TERRENO 
 
As obras públicas são executadas, não apenas em terrenos de domínio público, mas 
também em terrenos de domínio privado. Segundo a análise do objeto de estudo do presente 
trabalho e segundo a jurisprudência do TC, foi verificado que os responsáveis pelas autarquias 
nem sempre procederam de forma correta na maneira como encararam a expropriação de 
terrenos, por vezes desrespeitando os proprietários.  
 
Figura 20 - Percentagem de empreendimentos com problemas associados à expropriação de terrenos 
 
Não foi possível verificar o número de empreendimentos que necessitou de proceder 
à expropriação de terrenos, mas foi possível detetar que ¼ dos empreendimentos analisados 
teve problemas desta natureza. Esta relação pode ser verificada na figura 20. Entre os 
problemas detetados destacam-se os seguintes fatos: 
 As autarquias muitas vezes não estarem na posse dos terrenos necessários à execução 
das obras, dando início às mesmas sem finalizar as negociações, por vezes para 
assegurar financiamentos;  
 Por vezes apenas existirem acordos verbais com os proprietários, o que pode, já no 
decorrer da empreitada, originar imposições por parte destes, não previstas em fase de 
preparação de obra; 
 Ser alterada por vontade do DO a área de implantação com as respetivas 
consequências;  
 A tomada de posse por parte das autarquias dos terrenos privados sem prévio acordo 
com os proprietários foi ainda registada nos relatórios analisados, apesar de esta 
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3.5.1.3.2 - SOBRECUSTOS DE ESTALEIRO E INDEMNIZAÇÕES 
 
Os sobrecustos de estaleiro estão inseridos na categoria designada – custos indiretos. 
Derivam de prorrogações e suspensões das obras, com a consequente dilatação no tempo dos 
empreendimentos.  
 
Figura 21 - Percentagem de empreendimentos alvo de prorrogações de prazos 
 
Conforme representado na figura 21, mais de metade dos empreendimentos 
analisados foram alvo de prorrogações de prazos, as quais geram custos indiretos de estaleiro 
com consequências inesperadas nos orçamentos previstos e contratados. Estes custos 
indiretos, associados a sobrecustos de estaleiro, expressam-se essencialmente no 
prolongamento de prestação de serviços de assessoria, fiscalização e monitorização da obra. 
As prorrogações de prazos geram por vezes disputas entre empreiteiros e DO 
relativamente a indemnizações a pagar ao primeiro. Este fator também é relevante, uma vez 
que estas indemnizações podem ser bastante elevadas. Dos 68% dos empreendimentos, objeto 
de prorrogações de prazo, em 40% desses empreendimentos houve lugar ao pagamento de 
indemnizações ao empreiteiro, na ordem dos 12% do valor contratual. 
3.5.1.3.3 - REVISÃO DE PREÇOS 
 
“A revisão de preços das empreitadas de obras públicas tem constituído ao longo 
das últimas décadas uma garantia essencial de confiança entre as partes do contrato, 
permitindo-lhes formular e analisar propostas baseadas nas condições existentes à data do 
concurso, remetendo para a figura da revisão a compensação a que houver lugar em função 
da variação dos custos inerentes à concretização do objecto do contrato” (DL 6/2004) 
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Esta “compensação”, relativamente à variação de custos de mão-de-obra, de 
materiais e de equipamentos, consoante as variações de custos de mercado, é aceite, mas 
traduz-se em despesas elevadas para o DO. Segundo o objeto de estudo do presente trabalho, 
apenas foi possível obter informações a este nível em 37% dos empreendimentos, sendo que a 
despesa relativa a revisão de preços foi em média de 11.57% do valor contratual.  
3.5.1.3.4 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Em obras públicas, é frequente recorrer-se à prestação de serviços para a execução de 
trabalhos de especialidade que, embora não previstos no contrato, no decorrer da obra se 
tornaram necessários. Entre eles: subempreiteiros, trabalhos técnicos específicos, trabalhos de 
assessoria de gestão, entre outros. 
Segundo a análise do objeto de estudo do presente trabalho, estes trabalhos ocorrem devido, 
entre outras situações, a: 
 Alterações de projeto; 
 Problemas técnicos associados à reposição dos serviços afetados, como por 
exemplo, na ocorrência de rescisões contratuais; 
 Empreendimentos com um nível de complexidade acrescido ao esperado; 
 Problemas de gestão; 
 Problemas de ordem técnica. 
Estes fatores foram registados correntemente um pouco por todos os 
empreendimentos analisados, contudo não foi possível quantificar o seu impacto nos custos 
do contrato inicial. 
3.5.2 - ANÁLISE DOS DESVIOS DE PRAZOS  
3.5.2.1 - VISÃO GLOBAL 
 
Segundo a jurisprudência do TC, os desvios no prazo constituem um problema com 
consequências a vários níveis na execução de um empreendimento. 
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No quadro 15, são apresentados os desvios de prazos verificados nos 
empreendimentos analisados no presente trabalho. Relativamente aos empreendimentos que 
não foram incluídos neste quadro, não foi possível verificar com precisão o seu desvio de 
prazo relativamente ao contratado, embora estes também tenham apresentado desvios 
significativos. 
 
Quadro 15 - Desvio de prazos registados nos empreendimentos de obras públicas analisados no presente 
trabalho 
EMPREENDIMENTO 
PRAZO DE EXECUÇÃO 
PREVISTO [Meses] 
DESVIO DE PRAZO 
Meses % 
Edifício dos Paços do Concelho 12 5 42 % 
Pavilhão e Piscinas Municipais 15 14 93 % 
Zona Ribeirinha de Coruche 10 9 90 % 
Fábrica de Lanifícios 8 11 140 % 
Casa Museu 6 9 150 % 
Laboratório de Veterinária 12 9 75 % 
Túnel do Rossio - 16,8 131 % 
Túnel do Terreiro do Paço - 33,6 123 % 
Casa da Música - 55,2 193 % 
Aeroporto Sá Carneiro - 48 171 % 
Ponte Rainha Santa Isabel - 31,2 134 % 
Bombeiros Voluntários 8 44 550 % 
Parque dos Anjos 7 14 200 % 
Mosteiro de Alcobaça 14 13 93 % 
Área Multiusos de Vilar Formoso 15,5 11 71 % 
Zona Desportiva de Outrela/Portela 7 18 257 % 
Margens da Lagoa das Furnas 18 Não houve Não houve 
Recolhimento de Santa Bárbara 10 -3 -30 % 
Teatro Lamego 15 10 67 % 
Caminho Municipal 4,5 Não houve Não houve 
Parque Industrial de Estarreja 36 33 92 % 
E.T.A.R. 12 5 42 % 
Parque da Cidade 20 2 10 % 
Bairro das Alagoas 18 6 33 % 
Centro Social de Auterquico 13 4 31 % 
Parque desportivo de Cantanhede 12 7,5 63 % 
Piscinas de Pataias 12 8 67 % 
  
MÉDIA 115 % 
 
Como se pode observar no quadro 15, em média os empreendimentos de obras 
públicas analisados no presente trabalho ultrapassam em 100% o calendário previsto em 
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contrato, ou seja, aumentam o seu prazo de conclusão para mais do dobro. Houve ainda três 
casos que ultrapassaram em 200% o tempo previsto.  
Considera-se que os incumprimentos de prazos na construção de obras públicas 
continuam a ser um problema real e de difícil resolução, sendo a prevenção a sua melhor 
solução. Para esta prevenção poder ser executada com sucesso, considera-se fundamental 
conhecer as causas deste problema para que assim seja possível incidir diretamente nas áreas 
críticas. 
No ponto seguinte, apresentam-se os resultados do estudo efetuado com base nos 
relatórios do TC referentes às causas do incumprimento de prazos.   
3.5.2.2 - CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DO INCUMPRIMENTO DE PRAZOS 
3.5.2.2.1 - ATRASOS DEVIDOS AO DONO DA OBRA 
 
O DO tem um grande poder de influência no desenrolar de um empreendimento. É 
ele quem geralmente é o proprietário, quem manda executar a obra, e em geral, quem 
futuramente irá administrar as instalações. Segundo a análise do objeto de estudo do presente 
trabalho, este poder, se não for bem gerido, gera problemas no desenrolar de todo o processo 
de desenvolvimento do empreendimento, muitas vezes até de uma forma inconsciente. 
Em muitas situações é aconselhável a nomeação de um gestor de empreendimento 
por parte do DO. Segundo o presidente do LNEC – “a inexistência do gestor de 
empreendimento tem conduzido a atuações descoordenadas, intervenções paralelas, atrasos 
de atuação, inexistência de um plano de contingências, inexistências de avaliação de riscos… 
razões determinantes para as derrapagens de prazos e de custos nas obras públicas”, e, 
ainda, “que aquela figura poderá constituir um elemento fundamental para a minimização 
dos riscos de ocorrência de situações potenciadoras de derrapagens de custos e prazos (…)” 
(TC, 2009a). 
Seguidamente são apresentados diversos fatores, recolhidos da análise do objeto de 
estudo do presente trabalho, referentes a atrasos nos empreendimentos de obras públicas 
influenciados diretamente pelo DO. 
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 Alterações do DO 
Um dos principais problemas das obras públicas é precisamente as alterações aos 
empreendimentos por parte do DO, sejam elas a nível de projeto, a nível de materiais e 
acabamentos, ou mesmo a nível do âmbito do empreendimento.  
É de salientar que os decisores públicos aproveitam frequentemente os 
empreendimentos em execução para executar projetos que já haviam equacionado realizar na 
região ou mesmo adicionar pormenores que não foram pensados nas fases iniciais do projeto.    
 
Figura 22 - Percentagem de empreendimentos com alterações devidas ao DO 
 
Figura 23 - Percentagem de empreendimentos com alterações “já agora” faz-se 
 
Como se pode verificar na figura 22 e figura 23, metade dos empreendimentos 
analisados foram alvo de alterações por parte do DO, sendo que 32% dessas alterações foram 
alterações do tipo – “já agora” faz-se.  
Verificou-se que estas alterações geram frequentemente alterações de projeto, 
conflitos entre os vários intervenientes, atrasos na obra que, por si só, geram vários problemas 
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graves e de difícil resolução, seja a nível de planeamento, a nível de gestão de equipas e 
fornecedores, a nível de gestão de custos, entre outros.  
Considera-se a fase de conceção/planeamento, a fase em que se deve investir de 
forma a definir exatamente o que se quer e prever possíveis alterações para que as mesmas 
possam ser incluídas no projeto inicial.  
Dos empreendimentos analisados que foram alvo de alterações por parte do DO, 
registaram-se desvios do prazo contratual na ordem dos 94,38%, ou seja, quase o dobro do 
estabelecido no planeamento inicial. 
 Falta de revisão de projeto e falta de estudo geológico e geotécnico 
Segundo o TC, uma medida eficaz na prevenção dos desvios de prazos e não só, é a 
revisão de projeto. De acordo com o CCP, esta revisão não é obrigatória na generalidade das 
situações, apenas sendo obrigatória para projetos de elevada complexidade. Contudo, 
reconhece-se que a revisão do projeto poderia prevenir a muitos dos problemas que se 
registaram nas obras.  
Conforme já abordado no subcapítulo da análise de custos, não é reconhecida a 
devida importância à revisão do projeto, dado que mais de metade dos empreendimentos não 
optou pela sua realização, registando-se graves problemas em obra, traduzidos em desvios no 
prazo contratado.  
O mesmo se verifica na falta de estudo geológico e geotécnico que muitas vezes o 
DO não entregou ao projetista gerando posteriormente alterações ao projeto de fundações e 
consequentemente alterações ao método construtivo. Este estudo deveria ser entregue na fase 
de programa preliminar. Considera-se que este é um dos maiores problemas em obras 
públicas, uma vez que as alterações aos projetos de fundações constituíram as principais 
razões dos aumentos excessivos registados nos prazos e nos custos. 
Na figura 24 e na figura 25, são apresentadas as percentagens de ocorrência de 
alterações aos projetos iniciais e de alterações ao método construtivo relativamente às 
fundações.  
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Figura 24 - Percentagem de empreendimentos com alterações de projeto 
 
 
Figura 25 - Percentagem de empreendimentos com alteração do processo construtivo relativamente às fundações 
 Atrasos nas expropriações 
Considera-se que as expropriações de terrenos em obras públicas têm uma influência 
direta no planeamento, gerando por si só atrasos na execução das obras, sendo que 24% dos 
empreendimentos analisados registaram problemas a este nível, conforme está representado 
na figura 26. 
Analisando apenas os atrasos nas expropriações necessárias para a execução dos 
empreendimentos, podemos verificar que 13% dos empreendimentos analisados sofreram 
deste aspeto, sendo que em média esses empreendimentos aumentaram o calendário total 
previsto em 171,32%, conforme pode ser visualizado na figura 27.   
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Figura 27 - Empreendimentos com atrasos nas expropriações 
 Incumprimentos do dono da obra 
Verificaram-se no decorrer da análise dos relatórios, várias situações de 
incumprimento por parte do DO que originaram problemas e desvios relativamente ao 
planeamento inicial. Entre eles foram identificados incumprimentos nos prazos processuais, 
nomeadamente: 
1) Atrasos nas consignações; 
2) Atrasos nas respostas às reclamações dos empreiteiros; 
3) Atrasos na entrega de materiais e documentos ao empreiteiro; 
4) Atraso na disponibilidade dos terrenos ao empreiteiro; 
5) Lentidão na tomada de decisões. 
Estes incumprimentos por parte do DO verificaram-se constantemente um pouco por 
todos os empreendimentos, estando as suas percentagens de ocorrência situadas entre os 15% 
e os 20%. Além de atrasarem a obra, geraram quase sempre: 
1) Disputas entre os vários intervenientes; 
2) Indemnizações; 
3) Prorrogações de prazos. 
Outro fator relevante que se considera neste capítulo são as dificuldades financeiras 
que por vezes os DO possuem, em geral devido a ineficiências, erros e falhas de gestão. São 
várias as fontes de verbas para execução de obras públicas, sendo as principais: 
1) Fundos das administrações autárquicas e regionais; 
2) Fundos da administração central, como por exemplo o PIDDAC; 
3) Fundos próprios; 
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4) Fundos comunitários, como por exemplo o FEDER; 
5) Fundos de coesão; 
6) Empréstimos bancários. 
Relativamente aos empréstimos bancários, segundo a jurisprudência do TC, estes 
surgem devido à falta de morosidade e a falta de apoios do estado gerando encargos 
financeiros acrescidos. Os empréstimos bancários registados nos empreendimentos 
analisados, quando recorridos, chegam facilmente a atingir os 40% do valor total do 
investimento. Considera-se que as verbas dos empréstimos bancários nem sempre são bem 
geridas e surgem frequentemente incumprimentos por parte do DO relativamente a 
pagamentos ao empreiteiro que consequentemente gera atrasos na obra. 
 Suspensão de trabalhos e prorrogações de prazos 
Considera-se a suspensão dos trabalhos por parte do DO um motivo relevante para o 
registado de desvios de prazos nos empreendimentos de obras públicas. Verificou-se que estas 
suspensões podem durar meses e por vezes até anos. 
Segundo o C.C.P (artigo 365º.), o DO pode suspender os trabalhos por: 
 Falta de condições de segurança; 
 Verificação da necessidade de estudar alterações a induzir ao projeto; 
 Determinação vinculativa ou recomendação tida como relevante de quaisquer 
autoridades administrativas competentes.  
O empreiteiro também tem direitos especificados no CCP relativamente à suspensão 
dos trabalhos. No entanto, verificou-se que na maioria das ocasiões, as suspensões dos 
trabalhos surgiram por parte do DO.  
Todas as razões para a suspensão de trabalhos e prorrogações de prazos acima 
referidos foram verificados nos empreendimentos analisados, sendo que a maioria das 
suspensões de trabalhos ocorreram, entre outras razões, devido a: 
 Erros de projeto; 
 Falhas de planeamento; 
 Reformulação do projeto de execução 
 Reformulação do plano de trabalhos; 
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 Incumprimentos de prazos processuais; 
 Recusas do visto do Tribunal de Contas; 
 
Figura 28 - Empreendimentos com suspensão de trabalhos 
Conforme ilustrado na figura 28, quase metade dos empreendimentos foi alvo de 
suspensão de trabalhos. Na figura 29, verifica-se que quase 70% dos empreendimentos 
registaram prorrogações de prazos. Estas situações podem representar uma deficiente gestão 
dos empreendimentos de obras públicas. 
Constatou-se um caso particular, nomeadamente o empreendimento – Recolhimento 
de Santa Bárbara, onde o DO ordenou a suspensão dos trabalhos embora o empreiteiro não 
tenha respeitado essa ordem. 
 
 
Figura 29 - Empreendimentos alvo de prorrogações de prazos 
3.5.2.2.2 - ATRASOS DEVIDOS AO EMPREITEIRO 
 
São reconhecidas responsabilidades do empreiteiro relativamente a atrasos nas obras, 
como por exemplo: 
 Problemas a nível de materiais; 
 Problemas a nível de mão-de-obra; 
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 Problemas a nível de gestão de subempreiteiros; 
 Problemas a nível de gestão de financiamentos; 
À semelhança dos vários assuntos destacados no presente trabalho e conforme o 
objeto de estudo, a análise dos problemas das obras públicas não foi focada em pormenores 
específicos no desenrolar da obra, mas sim numa visão geral dos empreendimentos. 
Considera-se que este fator limitou a análise das responsabilidades por parte do empreiteiro. 
Contudo foi possível detetar alguns problemas associados ao empreiteiro nos atrasos 
registados, como adiante se identifica e se carateriza. 
 Atrasos na execução e planeamento deficiente 
O objeto de estudo do presente trabalho não disponibiliza pormenores de 
acontecimentos em obra relativos a atrasos na execução por parte do empreiteiro. Contudo, 
em 7 empreendimentos analisados foi feita referência a “atrasos graves” na execução da 
obra, não excluindo o facto de que outros empreendimentos tenham sofrido do mesmo 
problema. 
Sendo da responsabilidade do empreiteiro a realização do plano de trabalhos, 
considera-se que este deva ser realista e sério. Este fator não foi verificado conforme se pode 
observar na figura 30. Segundo a jurisprudência do TC, mais de metade dos empreendimentos 
realizaram um planeamento deficiente. 
 
 
Figura 30 - Empreendimentos com deficiente planeamento por parte do empreiteiro 
3.5.2.2.3 - ATRASOS DEVIDOS PROJETISTA 
 
É reconhecido que os projetos são uma das principais causas pelo qual os 
empreendimentos de obras públicas apresentam desvios nos prazos e nos custos. Considera-se 
que a este problema não são atribuídas responsabilidades apenas a uma origem, existindo 
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diversos fatores pelos quais os projetos de obras públicas são realizados com qualidade 
deficiente. Entre eles aponta-se a realidade económica do país, a concorrência existente, entre 
outros. 
Nas figuras 31, 32, 33, 34 e 35 são apresentados fatores registados no objeto de 
estudo do presente trabalho que demonstram a debilidade dos projetos de construção de obras 
públicas.  
 
Figura 31 - Empreendimentos com projetos deficientes 
 
Figura 32 - Empreendimentos com caderno de encargos pouco rigoroso 
 
Figura 33 - Empreendimentos afetados por erros e omissões 
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Figura 35 - Empreendimentos com incompatibilidades entre especialidades 
 
Segundo a jurisprudência do TC, os DO não reconhecem a importância de se realizar 
um projeto com qualidade, não fornecendo aos projetistas prazos realistas e as verbas 
necessárias para que o projeto possa ser realizado de uma forma rigorosa e detalhada. 
Verificou-se no objeto de estudo do presente trabalho que os gabinetes de projeto 
devido às dificuldades impostas pela elevada concorrência, por vezes recorrem a simples 
adaptações de projetos antigos previamente realizados pela empresa. Este fator pode gerar: 
 Lacunas nos projetos de execução; 
 Lacunas nos cadernos de encargos; 
 Erros e omissões de projeto com consequentes trabalhos a mais; 
 Discrepâncias entre o mapa de quantidades e as especificações técnicas; 
 Entre outros. 
Verificaram-se ainda mais outros dois problemas a nível de projeto – inexatidão das 
medições e omissão de trabalhos. Estes dois fatores em particular são considerados geradores 
de grandes disputas na atribuição de responsabilidades e financiamento, dando 
constantemente origem a contratos adicionais, assim como à constante violação do 
planeamento. 
Relativamente ao fator ilustrado na figura 35, considera-se que este problema 
derivou essencialmente da ausência dos projetos das diversas especialidades no planeamento 
por parte do empreiteiro.  
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3.5.2.2.4 - ATRASOS DEVIDOS À FISCALIZAÇÃO 
 
Sendo a fiscalização o representante em obra do DO, considera-se de sua 
competência verificar e garantir o cumprimento do projeto, e aprovar/emitir pareceres dentro 
dos prazos. Contudo, na análise do objeto de estudo do presente trabalho, observou-se várias 
referências a fiscalizações deficientes, tendo estas, em alguns empreendimentos, influência 
direta nos atrasos das obras.  
Seguidamente é apresentada uma lista de alguns problemas registados relativos às 
deficientes fiscalizações referidas, sendo a percentagem de ocorrência em média de cada um 
destes fatores, cerca de 15%. 
 Acompanhamento deficiente, ou mesmo falta dele, por parte da fiscalização. 
 Autos apresentados ao dono da obra apenas meses após o termino da empreitada. 
 Trabalhos executados e não medidos. 
 Trabalhos não coincidentes com os autos formalizados. 
 Autos com inexatidões e incongruências. 
 Autos não efetuados dentro do prazo. 
3.5.2.2.5 - ATRASOS DEVIDOS A OUTROS FATORES 
 
Consoante a análise do objeto de estudo do presente trabalho, verificou-se que nem 
todos os problemas em obras públicas derivam diretamente dos vários intervenientes no 
empreendimento. Constatou-se ser corrente no decorrer da execução de uma obra, surgirem 
situações inesperadas que alteram o bom funcionamento da fase de execução, trazendo 
prejuízos financeiros e alterando o planeamento.  
Na figura 36 e na figura 37 é possível verificar as percentagens de empreendimentos 
com ocorrências de trabalhos considerados imprevistos e de empreendimentos com problemas 
graves devido a condições atmosféricas adversas.  
Registou-se um caso particular, nomeadamente o empreendimento do Bairro das 
Alagoas que foi vítima de atos graves de vandalismo levando a alterações forçadas de 
segurança.  
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Figura 36 - Empreendimentos com ocorrências de trabalhos considerados imprevistos 
 

















Empreendimentos com ocorrências de 
trabalhos considerados imprevistos 
Empreendimentos sem ocorrência deste 
tipo de trabalhos 
15% 
85% 
Empreendimentos com problemas graves 
devido a condições atmosféricas adversas 
Empreendimentos sem problemas graves 
devido a condições atmosféricas adversas 
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CAPÍTULO 4 – RESUMO DOS RESULTADOS 
OBTIDOS E RECOMENDAÇÕES 
4.1 – RESUMO DOS RESULTADOS OBTIDOS 
 
Ao longo do capítulo anterior, foram feitas referências a problemas reais das obras 
públicas portuguesas que se traduzem em desvios nos custos e nos prazos inicialmente 
previstos. Grande parte destes problemas resulta de ineficiências, erros e falhas graves de 
gestão, como é referido pelo TC na maioria dos seus relatórios de auditoria.  
Conforme a análise realizada no capítulo 3, efetuada com base no objeto de estudo 
do presente trabalho, verificou-se que os atrasos na construção são na maioria resultado de 
situações de difícil resolução e criam problemas a nível gestão, planeamento e produtividade. 
Considera-se que um atraso numa obra traduz-se diretamente num aumento de custos a vários 
níveis, seja relativamente a: 
 Aumento dos custos de mão-de-obra; 
 Aumento de custos de equipamentos; 
 Aumento de custos de materiais; 
 Prolongamentos de assessorias de gestão; 
 Prolongamento da fiscalização; 
 Entre outros. 
No quadro 16 e no quadro 17, é apresentado um resumo dos principais problemas 
identificados na análise do objeto de estudo do presente trabalho. Contudo, salienta-se que o 
problema dos desvios nas obras públicas vai para além dos fatores apresentados. Este facto 
deve-se à limitação de informação disponibilizada pelos relatórios de auditoria do TC, o qual 
foi considerado como objeto de estudo e base para a apresentação das conclusões deste 
trabalho. 
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Quadro 16 - Fatores geradores de desvios de custos em obras públicas 
FATORES GERADORES DE DESVIOS DE CUSTOS EM OBRAS PÚBLICAS 
Erros e omissões de projeto 
Ausência ou má elaboração da revisão do projeto 
Revisão de projeto durante a empreitada 
Revisão de preços 
Execução da obra em simultâneo com o projeto 
Trabalhos na sequência da revisão de projeto 
Alteração de projeto 
Alterações do DO 
Trabalhos "já agora" fazem-se 
Trabalhos a mais 
Alteração do método construtivo 
Prorrogações de prazo 
Lacunas na identificação de elementos patenteados a concurso 
Rescisão contratual 
Pagamento de indemnizações 
Pagamento de prémios 
Encargos com gestão 
Multas 
Expropriações de terrenos 
Inexequibilidade de projeto 
Ausência ou má elaboração do estudo geológico e geotécnico 
Erros no Levantamento topográfico 
Prestação de serviços 
Insuficiências de projeto 
Falta de rigor do Caderno de Encargos 
Falta de estudos prévios 
Condições geológicas desfavoráveis 
Circunstâncias imprevistas 
Suspensão de trabalhos 
Falta de articulação entre as entidades envolvidas no empreendimento 
Deficiente controlo da empreitada 
Má gestão temporal dos processos de negociações 
Imposições de entidades externas 
Sobrecustos de estaleiro 
Alteração dos projetos das especialidades 
Atrasos de execução 
Medições deficientes 
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Quadro 17 - Fatores geradores de desvios de prazos em obras públicas 
FATORES GERADORES DE DESVIOS DE PRAZOS EM OBRAS PÚBLICAS 
Alterações do DO 
Falta de revisão do projeto 
Falta de estudo geológico e geotécnico 
Atrasos nas expropriações 
Incumprimentos do dono da obra 
Incumprimento dos prazos processuais 
Atrasos nas consignações 
Atrasos nas respostas ao empreiteiro 
Atraso na disponibilidade dos terrenos ao empreiteiro 
Lentidão na tomada de decisões 
Dificuldades financeiras 
Má gestão das verbas 
Falta de pagamentos ao empreiteiro 
Suspensão dos trabalhos 
Prorrogações de prazos 
Reformulações de projeto 
Recusa do visto do Tribunal de Contas 
Mau planeamento 
Atrasos na execução 
Mau projeto em termos gerais 
Falta de rigor do caderno de encargos 
Erros e omissões de projeto 
Incompatibilidade com outras empreitadas 
Incompatibilidade entre especialidades 
Acompanhamento deficiente da obra por parte da fiscalização 
Ausência de fiscalização na obra 
Autos de medição não executados atempadamente 





Embora não tenha sido feita uma referência específica ao longo do presente trabalho, 
com base na análise do objeto de estudo, considera-se que um dos maiores problemas nas 
obras públicas nacionais é a falta de comunicação e articulação da informação entre as várias 
entidades envolvidas ao longo de todo o desenvolvimento de um empreendimento. Verificou-
-se existir uma débil gestão da informação entre DO, projetista, empreiteiro e fiscalização, 
gerando constantemente impasses na boa execução da obra.  
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4.2 – COMPARAÇÃO DE RESULTADOS 
 
No capítulo 2 do presente trabalho, foram apresentados os quadros 2, 3, 4 e 5 no qual 
se resumem as conclusões de outros autores relativamente às principais causas dos 
incumprimentos no setor da construção em geral. Seguidamente, nos quadros 18, 19, 20, 21, e 
22, esses problemas são apresentados consoante o seu grau de relevância, comparando-se os 
resultados desses estudos com aqueles a que se chegou no presente trabalho. O grau de 
relevância apresentado está distribuído num intervalo de “1” a “5” de forma crescente, 
correspondendo o “1” aos fatores de menor relevância, e o “5” aos fatores de maior 
relevância. 
 
Quadro 18 - Causas dos desvios consideradas de grau 5, (adaptado de Couto, 2007) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 5 VERIFICADO 
Escassez de mão-de-obra especializada (qualificada) 
 
Deficiente planeamento, controlo e gestão das atividades, dos materiais, da mão-de-obra e 
equipamentos   
Falta de pesquisa e observação da área de intervenção pelo empreiteiro ou inspeção inadequada do 
local de trabalho   
Controlo de qualidade ineficaz pelo empreiteiro 
 
Deficiente Coordenação entre os intervenientes   
Descuramento de atividades criativas 
 
Planeamento demasiado otimista   
Atraso na apreciação das reclamações de empreiteiro pelo DO   
Ordens de alteração frequentes durante o processo construtivo   
Dificuldades financeiras, problemas e atrasos com os financiamentos solicitados   
Atrasos nos pagamentos do DO ao empreiteiro   
Prazo estipulado irrealista, demasiado otimista   
Atrasos na preparação dos documentos técnicos   
Erros de conceção causados pelos projetistas devido ao desconhecimento das condições locais e da 
envolvente   
Projetos incompletos, ambiguidades, erros, omissões, detalhes inadequados, detalhes inconsistentes 
entre várias especialidades, desenhos desajustados, entre outros   
Falta de coordenação e comunicação no seio das equipas de projeto durante a fase de conceção 
 
Recurso a sistemas de contratação direcionados para a seleção da proposta mais barata 
 
Inexistência de incentivos financeiros para o cumprimento dos prazos ou por antecipação dos prazos   
Dificuldades na obtenção de autorizações e licenças junto das autoridades 
 
Excessiva dependência dos pareceres e autorizações das várias instituições e autoridades (câmaras, 
IPPAR, Instituto do Ambiente, IEP, etc.)  
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Quadro 18 - Causas dos desvios consideradas de grau 5, (adaptado de Couto, 2007), (continuação) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 5 VERIFICADO 
Dificuldades e atrasos na redação e submissão dos pedidos, dos pareceres e autorizações 
 
Condições do subsolo diferentes das contratualmente admitidas   
Erros de análise e inspeção do terreno   
Efeitos das condições encontradas no subsolo (redes de infraestruturas existentes, nível freático, 
vestígios arqueológicos) 
  
Condições climáticas anormalmente adversas   
 
 
Quadro 19 - Causas dos desvios consideradas de grau 4, (adaptado de Couto, 2007) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 4 VERIFICADO 
Atraso na entrega de materiais 
 
Fraco planeamento na requisição dos materiais 
 
Avarias frequentes nos equipamentos 
 
Deficiente planeamento do equipamento 
 
Baixa habilidade, perícia, destreza, qualidade e aptidão técnica 
 
Baixa moral e motivação 
 
Deficiente monitorização e controlo   
Deficiente planeamento de carga de mão-de-obra 
 
Escassez de profissionais técnicos na organização de preparação da obra 
 
Fraca qualificação do pessoal técnico do empreiteiro designado para a obra 
 
Atraso na mobilização 
 
Estudo técnico inadequado do empreiteiro durante a fase de concurso   
Controlo ineficaz do progresso do projeto pelo empreiteiro   
Dificuldade na preparação nos pedidos de alteração requeridas pelo empreiteiro 
 
Atraso na submissão por parte do empreiteiro de elementos sujeitos a apreciação   
Experiência insuficiente do empreiteiro nos trabalhos ou no planeamento de gestão das áreas 
 
Fraca produtividade em virtude da falência dos subempreiteiros 
 
Dificuldade de comunicação entre os intervenientes   
Erros de construção, reconstrução, atitude negligente 
 
Estimativas incorretas baseadas em estudos ambíguos 
 
Sobredimensionamento ou sub-dimensionamento das equipas de trabalho 
 
Dificuldades do empreiteiro no financiamento solicitado durante a obra   
Problemas do empreiteiro com o seu fundo de maneio "Cash Flow" - Capacidade/liquidez Financeira   
Atrasos nos pagamentos do empreiteiro, aos subempreiteiros e fornecedores   
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Quadro 19 - Causas dos desvios consideradas de grau 4, (adaptado de Couto, 2007), (continuação) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 4 VERIFICADO 
Deficiente planeamento financeiro ou distribuição inadequada de fundos   
Atraso do DO na disponibilização do local de construção   
Atraso na comunicação das ordens de alteração pelo DO 
 
Morosidade na tomada de decisões pelo DO (ex. no tocante ás apreciações de novos trabalhos, 
materiais e plano do estaleiro)  
Falta (falha) de coordenação do DO com as autoridades e instituições durante a fase de planeamento e 
conceção   
Excessiva burocracia na organização do DO 
 
Alterações ou reajustes nos objetivos do projeto em consequência de uma prévia deficiente definição 
dos mesmos   
Comunicação insuficiente entre o DO e o projetista durante a fase de conceção   
Falta de tempo/sobrecarga de trabalho do projetista durante a fase de conceção e construção 
 
Morosidade na resposta á clarificação dos projetos, revisão e aprovação das alterações e aprovação dos 
materiais  
Morosidade na aprovação dos trabalhos e na apreciação das questões e dúvidas levantadas pelo 
empreiteiro  
Erros e discrepâncias entre documentos contratuais (ex. desenhos/caderno de encargos/ contrato)   
Alterações ao projeto inevitáveis e de difícil previsibilidade devido á sua complexidade   
 
 
Quadro 20 - Causas dos desvios consideradas de grau 3 (adaptado de Couto, 2007) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 3 VERIFICADO 
Alterações na especificação dos materiais durante o processo de construção   
Fraca monitorização ou controlo dos materiais 
 
Deficiente comunicação com os fornecedores e estaleiro central 
 
Incumprimento dos fornecedores 
 
Escassez de equipamento necessário 
 






Comunicação deficiente com os superiores e entre os operários 
 
Métodos de construção impróprios implementados pelo empreiteiro 
 
Previsão inadequada   
Suspensão de trabalho pelo DO   
Fraca coordenação do DO com as várias partes durante a construção 
 
Inexperiência das equipas designadas para o projeto 
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Quadro 3 - Causas dos desvios consideradas de grau 3 (adaptado de Couto, 2007) (Continuação) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 3 VERIFICADO 
Equipas sub-dimensionadas 
 
Fraca qualificação dos gestores de projeto e/ou fiscais designados para a obra   




Quadro 4 - Causas dos desvios consideradas de grau 2 (adaptado de Couto, 2007) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 2 VERIFICADO 
Atraso na pré-fabricação no estaleiro central ou o défice de oferta/procura no mercado de alguns 
elementos construtivos pré-fabricados  
Deficiente monitorização e controlo do equipamento 
 
Baixa eficiência e produtividade em resultado de uma comunicação ineficiente 
 
Envolvimento insuficiente da chefia do empreiteiro na obra 
 
Regras e regulamentos sobre a segurança ambíguas e insuficientes dentro da organização do 
empreiteiro  
Inadequada gestão do local de trabalho e do estaleiro 
 
Falta de cooperação e comunicação entre as equipas de trabalho 
 
Fraca mobilização e controlo financeiro   
Falta de cooperação do DO com o empreiteiro complicando a administração do contrato   
Fraca comunicação do DO com as partes envolvidas na construção e com as restantes entidades 
envolvidas  
Análise e estudo prévios inadequados   
Fraca comunicação entre o gestor de projeto e/ou fiscais e as restantes partes envolvidas 
 
Fraca coordenação do gestor de projeto e/ou fiscais com as outras partes envolvidas 
 
Inspeções deficientes e impróprias aos trabalhos realizados   
Atraso da fiscalização na execução e aprovação de inspeções e testes 
 
Atitude inflexível, irreconciliável, incondicional 
 
Ausência de penalizações relativas ao incumprimento dos prazos adequadas e eficazes 
 
Controlo de tráfego e outras restrições no local de trabalho 
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Quadro 5 - Causas dos desvios consideradas de grau 1 (adaptado de Couto, 2007) 
CAUSAS DOS DESVIOS CONSIDERADAS DE GRAU 1 VERIFICADO 
Escassez de materiais necessários no mercado 
 
Alterações de preços de materiais durante o processo de construção 
 
Fraca qualidade dos materiais apresentados em obra 
 




Escassez de pessoal administrativo do empreiteiro afeto á obra 
 
Interferência inadequada do DO nas operações de construção 
 
Excesso e complexidade das normas e regulamentos tidos em conta na conceção dos projetos 
 
Complexidade da conceção do projeto assinalável   
Ineficácia ou indisponibilidade dos gestores durante a construção 
 
Disputas laborais e negociações entre os vários intervenientes e interessados   
Incompatibilidade entre os vários intervenientes, correspondência inoperante 
 
Fogo, sismos, guerra, inundações, greves gerais, epidemias e ciclones 
 
Acidentes durante a construção 
 
Problemas com os vizinhos 
 
Fatores sociais e culturais 
 
 
As figuras 38, 39, 40, 41 e 42 apresentam a percentagem das causas dos 
incumprimentos nas obras em geral consideradas por outros autores, as quais foram 
confirmadas na análise do objeto de estudo do presente trabalho.  
 
Figura 38 - Percentagem de causas consideradas de grau 5 verificadas na análise do presente trabalho 
 
Figura 39 - Percentagem de causas consideradas de grau 4 verificadas na análise do presente trabalho 
67% 
33% Causas semelhantes verificadas na 
análise do presente trabalho 
Causas semelhantes não verificadas 
na análise do presente trabalho 
41% 
59% 
Causas semelhantes verificadas na 
análise do presente trabalho 
Causas semelhantes não verificadas 
na análise do presente trabalho 
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Figura 40 - Percentagem de causas consideradas de grau 3 verificadas na análise do presente trabalho 
 
Figura 41 - Percentagem de causas consideradas de grau 2 verificadas na análise do presente trabalho 
 
Figura 42 - Percentagem de causas consideradas de grau 1 verificadas na análise do presente trabalho 
 
Verifica-se que a maior percentagem de causas semelhantes, são as causas de maior 
relevância. Conforme as causas vão perdendo relevância, a percentagem de causas verificadas 
vai diminuindo, o que se considera um indicador de que as causas dos desvios nos prazos e 
nos custos de obras públicas, apresentadas no presente trabalho, são o cerne do problema. 
4.3 – RECOMENDAÇÕES 
 
Os desvios nos custos e nos prazos em obras públicas são um problema real e não 
basta identificar as suas causas mais frequentes. Considera-se necessário que se tenha 
consciência de que eles ocorrem frequentemente, que prejudicam o bom desenrolar da 
execução dos empreendimentos e que se traduzem em consequências financeiras para as 
entidades envolvidas.  
19% 
81% 
Causas semelhantes verificadas na 
análise do presente trabalho 
Causas semelhantes não verificadas 
na análise do presente trabalho 
20% 
80% 
Causas semelhantes verificadas na 
análise do presente trabalho 
Causas semelhantes não verificadas 
na análise do presente trabalho 
12% 
88% 
Causas semelhantes verificadas na 
análise do presente trabalho 
Causas semelhantes não verificadas 
na análise do presente trabalho 
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Após a análise do objeto de estudo efetuada no presente trabalho, esta problemática 
considera-se que deva ser encarada como um problema sério e, como tal, devem ser tomadas 
medidas preventivas de modo a evitar os desvios em obras públicas.  
Seguidamente são destacadas algumas recomendações referentes às causas consideradas mais 
relevantes, com base na análise do objeto de estudo do presente trabalho e segundo a seleção 
de recomendações frequentes registadas nos relatórios de auditoria a obras públicas do TC.  
 Planeamento 
Associando-se por analogia o planeamento a uma espinha dorsal, considera-se que 
este constitui um fator preponderante para o sucesso de um empreendimento. Verificou-se ser 
corrente os decisores públicos, muitos deles, segundo a jurisprudência do TC, sem 
conhecimentos técnicos a nível de construção, optarem por reduzir custos na fase de 
planeamento por não reconhecerem a real importância desta fase. Esta atitude não se afigura 
correta necessitando ser alterada. Para o efeito, também se considera necessário que as 
disposições sobre a elaboração de projetos que constam na Portaria 701-H/2008, de 29 de 
julho, sejam cumpridas nas obras públicas.  
 Projeto rigoroso 
Verificou-se que os projetos constituem um dos principais problemas da construção 
pública nacional. Evidenciam lacunas a vários níveis, com consequências graves na fase de 
execução das obras, traduzindo-se num aumento de custos relativamente ao contrato inicial e 
em conflitos entre os vários intervenientes.  
Considera-se que os projetos devam ser detalhados ao pormenor, com facilidade de 
leitura de todos os documentos, sem faltarem pormenores construtivos de todas as áreas 
relevantes, de forma a evitar erros e omissões e não criar problemas em obra associados ao 
projeto. 
Um projeto detalhado, rigoroso e realista é fulcral no sucesso de um empreendimento 
considerando-se ser particularmente importante investir na melhoria da qualidade dos 
projetos. 
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 Revisão de projeto 
O CCP obriga a elaboração de uma revisão do projeto em obras de elevada 
complexidade; contudo considera-se que a revisão de projeto deva ser realizada em todas as 
obras públicas e deva ser elaborada por entidades idóneas de reconhecida competência, antes 
da fase de concurso de empreitadas de obras públicas. Desta forma, pretende-se minimizar 
este problema e salvaguardar a qualidade dos elementos patenteados a concurso, garantindo 
assim um melhor controlo dos custos associados. O TC considera que esta medida previne 
eficazmente grande parte dos problemas ocorrentes em obra. 
 Alterações de projeto 
A alteração dos projetos, seja a nível de materiais, acabamentos, soluções, 
acrescentos, modificações, ou até mesmo alteração ao âmbito do empreendimento, verificou- 
-se ser uma das grandes causas dos desvios em obras públicas. 
Considera-se recomendável que se evitem alterações aos projetos e que, nas fases 
iniciais de desenvolvimento/planeamento, se equacione de uma forma realista as soluções que 
irão ser tomadas, bem como diversas variantes, de forma a optar logo inicialmente pela 
solução mais correta e em conformidade com o pretendido. 
 Estudo geológico e geotécnico 
Verificou-se, em várias situações, a desvalorização por parte dos DO públicos da 
realização dos estudos geológicos e geotécnicos. Com base na percentagem de ocorrência de 
problemas relativamente aos solos, e no seu elevado impacto financeiro registado nas várias 
situações, considera-se que estes estudos devem ser realizados sempre em empreendimentos 
de obras públicas e devem ser entregues ao projetista atempadamente.      
 Cumprimento da legislação 
Verificou-se, na globalidade dos relatórios do TC, no capítulo dedicado às 
recomendações, ser mencionada a seguinte frase: “Cumprimento das disposições legais que 
regem as empreitadas de obras públicas”.  
O CCP entrou em vigor no ano de 2008 com objetivo de melhorar os procedimentos 
de contratação e reduzir lacunas existentes no DL 59/99. Considera-se recomendável o 
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conhecimento detalhado e cumprimento deste código, assim como a restante legislação 
relacionada com a indústria.  
 Cumprimento dos prazos processuais 
Registaram-se vários incumprimentos de prazos processuais essencialmente por parte 
dos DO, entre os quais se destacam os seguintes:  
1) Atrasos nas consignações; 
2) Atrasos nas respostas aos empreiteiros; 
3) Atrasos na entrega de materiais; 
4) Tomadas de decisões morosas; 
Destaca-se ainda a importância de o DO efetuar os pagamentos ao empreiteiro 
atempadamente, de forma a evitar problemas e não suspender ou atrasar a execução da obra. 
Considera-se que estes prazos devam ser cumpridos e, caso se desconheçam os prazos fixados 
por lei, deve-se obter parecer jurídico. 
 Consulta de mercado 
Constatou-se ser frequente em obras públicas nacionais recorrer-se ao ajuste direto, 
adjudicando quase sempre os trabalhos a mais que necessitam de ser realizados nos 
empreendimentos, aos empreiteiros responsáveis pela execução física do empreendimento. Ao 
recorrer-se a este procedimento, não se está a tirar partido das vantagens dos mercados 
concorrenciais. Em caso de ajuste direto, constitui uma boa prática de gestão e considera-se 
recomendável a consulta de mercado.  
Considera-se ainda recomendável o respeito pela legislação em vigor, nomeadamente 
o CCP, uma vez que se verificaram infrações registadas pelo TC relativamente à adoção do 
ajuste direto. 
 Gestor de empreendimento 
Considera-se recomendável em empreendimentos de obras públicas a nomeação de 
um gestor de empreendimentos que acompanhe o empreendimento em todas as fases, 
podendo articulá-las e integrá-las de forma eficiente, tendo consciência dos problemas, 
virtudes e pormenores de cada uma em particular. Desta forma, pretende-se obter um grau 
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acrescido de satisfação dos objetivos inicialmente definidos, uma promoção de forma 
eficiente de interligação entre as várias entidades envolvidas no projeto e a redução do risco 
inerente a potenciais anomalias. 
 Posse total dos terrenos 
Em empreendimentos de obras públicas considera-se que não se deve iniciar a fase 
de execução sem que o DO esteja na posse de todos os terrenos necessários à sua execução. 
Esta situação foi verificada em alguns empreendimentos analisados, traduzindo-se em atrasos 
significativos, bem como vários problemas em obra. 
 Financiamento assegurado 
Segundo o TC, “em tempo oportuno e de modo transparente, eficaz e eficiente, 
devem estar assegurados os fundos necessários à boa execução dos investimentos 
programados, assim se evitando ou minimizando o recurso excessivo ao endividamento 
bancário das entidades gestoras de empreendimentos de obras públicas” (TC, 2009).  
Constatou-se frequentemente a existência de empreendimentos lançados sem verbas 
disponíveis para os realizar, tendo como consequências custos acrescidos de empréstimos 
bancários, indemnizações e, naturalmente, desvios nos prazos de execução das obras. 
Considera-se que apenas se deve iniciar a execução de um empreendimento de obras 
públicas com o financiamento total assegurado, bem como deve ser realizada uma análise 
custo/benefício de modo a evitar situações de prejuízo futuro para o estado português.   
 Boa relação entre entidades 
Considera-se, entre outros aspetos, recomendável a promoção de uma boa relação 
entre o DO, empreiteiro, fiscalização e projetistas, em termos de comunicação e transparência, 
de forma a evitar problemas associados com os mesmos. 
 Plano de trabalhos 
Cabendo ao empreiteiro a responsabilidade de realizar o plano de trabalhos, 
considera-se que este deva ser competente, sério e acima de tudo realista, o que nem sempre 
se verificou, ocorrendo frequentemente atrasos de execução devido a um mau planeamento 
por parte do mesmo.  
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 Projetos de especialidades 
Verificou-se a ausência de alguns projetos de especialidades. Considera-se 
recomendável que os projetistas incluam os projetos das diversas especialidades e os 
articulem de uma forma eficiente no projeto.  
 Assistência técnica 
Considera-se imprescindível que os projetistas prestem a assistência técnica definida 
na legislação de forma atempada e sempre que o empreiteiro a solicite ao DO, de forma a 
evitar erros e atrasos em obra.  
 Controlo da execução 
Considera-se necessário um bom controlo da execução do projeto, tanto pelo 
empreiteiro, como por uma fiscalização competente, cumprindo prazos e elaborando autos de 
medição reais e rigorosos com consequente apresentação dos mesmos ao DO, dentro dos 
prazos previstos. O acompanhamento da obra, considera-se que deva ser permanente. 
 Lessons learned 
Considera-se recomendável uma avaliação dos empreendimentos de obras públicas 
na conclusão dos mesmos, de modo a que seja possível retirar lições sobre os problemas que 
ocorreram e se consiga evitar futuros problemas semelhantes. 
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CAPITULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS E 
CONCLUSÕES 
5.1 – SÍNTESE DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
 
Portugal atravessa atualmente uma crise financeira que afeta todos os setores da 
indústria, sendo o da construção particularmente afetado. Não existe margem para erros e os 
desvios de prazos e de custos verificados nas obras públicas persistem em manter-se elevados 
e aparentemente sem resolução. Neste enquadramento, o presente estudo pretendeu contribuir 
para a identificação e análise do que efetivamente ocorre nas obras públicas para que seja 
possível intervir de forma preventiva nos fatores críticos analisados e assim poder garantir o 
sucesso do empreendimento de construção mantendo o orçamento e o prazo estabelecidos 
contratualmente.  
O estudo partiu de uma pesquisa bibliográfica sobre anteriores estudos e reflexões já 
elaborados acerca do tema.  
Como objeto de estudo, foram utilizados os relatórios de auditoria publicados pelo 
TC relativos a obras públicas referentes aos anos de 2008, 2009, 2010 e 2011. Nesses 
relatórios, foi efetuada uma seleção da informação mais relevante, tendo sido evidenciados os 
fatores críticos comuns a vários casos reais de empreendimentos de obras públicas, suas 
causas e consequências. 
Com base naquela informação, foi efetuado um tratamento estatístico dos resultados 
obtidos e realizada posteriormente uma comparação com os resultados obtidos por outros 
autores, anteriormente identificados na bibliografia realizada, de forma a entender a existência 
ou inexistência de diferenças e semelhanças significativas. 
Como última fase deste estudo, foram elaboradas as respetivas conclusões, 
juntamente com algumas recomendações visando uma maior previsibilidade de alternativas na 
resolução dos problemas expostos e a sua consequente diminuição.  
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5.2 – CONCLUSÕES GERAIS 
 
Os incumprimentos dos prazos na construção nacional, juntamente com os respetivos 
desvios financeiros, são problemas de possível resolução com uma tomada de consciência das 
reais fontes de origem e das suas respetivas causas. Contudo, a tomada de consciência por si 
só não resolve o problema, é necessário que sejam tomadas medidas preventivas 
atempadamente e durante todo o processo de desenvolvimento do empreendimento. É 
necessário também que se tenha consciência de que cada decisão tomada tem influência direta 
no sucesso do empreendimento de construção. 
O problema do incumprimento de prazos e a ocorrência de desvios financeiros no 
setor da construção não é um assunto recente, tendo sido já abordado por diversos autores. 
Contudo, os estudos incidiram apenas a sua análise num determinado fator e nunca numa 
visão global do problema. Considera-se de interesse, deste modo, a análise desta problemática 
na sua globalidade, uma vez que toda ela se encontra interligada e que cada fator, revelador de 
incumprimento ou insucesso, influencia diretamente os restantes fatores forçando o insucesso 
geral do empreendimento. 
Em Portugal, não existe grande número de estudos específicos sobre esta área 
relativamente a obras públicas. Identificam-se estudos que tentam aplicar técnicas de gestão, 
de outros setores, no controlo de custos e de prazos. Diretamente relacionado com o tema em 
estudo, destaca-se a publicação de um trabalho sobre o incumprimento de prazos na 
construção, abrangendo tanto o setor privado como público.  
São várias as causas identificadas no incumprimento dos prazos e custos em obras 
públicas. Ao longo deste estudo, foi verificado que, na grande maioria dos casos, estes 
incumprimentos geram disputas entre os vários intervenientes do empreendimento acerca de 
atribuição de responsabilidades, financiamentos, indemnizações, entre outros, sendo constante 
a atribuição de coimas aplicadas pelo TC aos respetivos intervenientes, alvo de 
responsabilidade financeira sancionatória. Verifica-se que em todas as situações onde as 
coimas foram atribuídas, os intervenientes alvo desta ação judicial, aceitaram a decisão do TC 
sem contestação e procederam ao pagamento das coimas de livre vontade. Considera-se que 
esta disponibilidade por parte dos diversos intervenientes revela que estes estavam 
conscientes dos erros por si cometidos e, mesmo tendo consciência de que não estariam a agir 
de forma correta, optaram assim por essa via. 
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A identificação das causas dos desvios identificadas neste estudo não é por si só 
suficiente para a resolução desta problemática. É necessário que os vários intervenientes no 
processo construtivo de um empreendimento de obras públicas, nomeadamente as 
Autoridades, DO, fiscalização, projetistas, gestores de construção, empreiteiros e 
fornecedores, sejam sensibilizados por estes fatores, bem como das suas consequências, de 
modo a que possam atuar de uma forma preventiva, conscientes do impacto das suas decisões 
e atos no sucesso final do empreendimento. 
5.3 – CONCLUSÕES ESPECÍFICAS 
 
Os atrasos na construção, juntamente com os desvios financeiros verificados nos 
empreendimentos de obras públicas, apesar de todos os estudos, reflexões, implementação de 
medidas preventivas e técnicas de gestão inovadoras, continuam a registar-se a num nível 
elevado.  
O estudo efetuado permitiu analisar o setor da construção de obras públicas e 
caracterizá-lo do ponto de vista de identificação dos fatores causadores dos mais variados 
incumprimentos, dos seus responsáveis, do seu impacto e da sua percentagem de ocorrência. 
Com base na informação recolhida, foi também possível efetuar uma série de recomendações 
que se julga poderem contribuir para uma resolução parcial dos problemas identificados.  
Este estudo deparou-se com algumas limitações que poderiam ter contribuído para 
uma melhor caraterização e uma análise mais aprofundada do problema. Entre elas, a mais 
considerável foi a limitação da informação disponibilizada pelo TC. O estudo foi baseado nos 
relatórios de auditorias a obras públicas publicados pois estes traduzem uma fonte de 
informação imparcial, objetiva e fundamentada na sua totalidade em evidências. Contudo, 
estes relatórios não disponibilizam várias categorias de informação, entre elas as relações 
humanas, ocorrências em obra e problemas pontuais. Juntamente com esta circunstância, é de 
salientar que, embora muitos relatórios possuam a mesma estrutura e metodologia, não existe 
uma estrutura modelo definida para a sua conceção, uma vez que o objeto de auditoria 
corresponde sempre a uma realidade diferente e com particularidades específicas, o que acaba 
por se traduzir numa informação nem sempre semelhante. Não foi assim possível obter a 
mesma categoria de informação nos diversos relatórios, limitando alguns parâmetros de 
análise a apenas uma percentagem dos empreendimentos em estudo. 
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Este estudo englobou a análise de 41 empreendimentos distribuídos pelas várias 
regiões do país. Foi possível caraterizar vários aspetos a nível de investimento e gestão, 
destacando-se o facto do elevado investimento aplicado a cada empreendimento. Os valores 
de adjudicação encontram-se na sua maioria entre os 1.000.000€ e 3.000.000€, podendo no 
entanto chegar a valores bem mais elevados. Assim como este facto, é de salientar que os 
empreendimentos analisados apresentam desvios significativos a nível de incumprimento de 
prazos e de custos, superando em média o dobro dos prazos inicialmente previstos, e 
aumentando cerca de 30% dos custos contratados. 
Olhando para as causas dos desvios identificadas neste estudo, conclui-se que os 
problemas a nível de projeto, bem como as alterações feitas por parte dos decisores públicos e 
a falta de entendimento e comunicação entre as várias entidades envolvidas, são o cerne do 
problema. Estes fatores não são a totalidade das causas dos desvios verificados, mas são o 
ponto de origem para todos os outros fatores evidenciados ao longo deste estudo. 
Relativamente aos problemas a nível de projeto, conclui-se que os projetos 
elaborados para os empreendimentos de obras públicas são de pouca qualidade e contêm uma 
elevada quantidade de erros e omissões. Apesar de várias publicações já terem evidenciado 
este problema, muitos projetos continuam a ter deficiências na sua elaboração, refletindo-se 
tal facto em elevadas consequências negativas para o empreendimento, em parte pela 
generalidade dos DO não reconhecerem a sua importância para o sucesso da obra. Foi 
corrente verificarem-se situações onde os decisores públicos não realizaram revisões de 
projetos para poupar recursos financeiros, juntamente com o facto de os gabinetes de projeto 
nunca serem responsabilizados por eventuais deficiências de projeto. Isto traduz-se em 
projetos débeis e pouco detalhados. Estes mesmos projetos contêm um elevado número de 
erros e omissões, divergências entre as peças escritas e desenhadas, e é frequente observar-se 
que as quantidades inicialmente previstas são ultrapassadas. Este último fator também se deve 
ao facto de as medições geralmente não passarem de formalidades de gabinete e 
frequentemente de os empreiteiros tirarem partido das falhas do regime remuneratório 
contratado, em particular nas empreitadas por série de preços, o que nos casos dos 
empreendimentos analisados correspondem a cerca de 70% das contratações.  
Outro aspeto identificado relacionado com o projeto trata-se do facto de os DO não 
promoverem a elaboração dos estudos geológicos e geotécnicos, de forma a poupar recursos 
financeiros. É fundamental a realização de estudos geológicos e geotécnicos rigorosos, pois 
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uma “surpresa” a este nível traduz-se em custos muito acentuados. Regista-se que a 
percentagem de ocorrência deste fator foi bem elevada.  
Ainda relativamente à problemática dos projetos, considera-se necessário um bom 
controlo dos projetos de execução, tanto pelo empreiteiro, como por uma fiscalização 
competente, cumprindo prazos e elaborando autos de medição reais e rigorosos.   
Assim como as deficiências de projeto representam um dos maiores fatores de 
desvios em obras públicas, também as alterações por parte dos decisores públicos são 
igualmente prejudiciais. Conclui-se, do estudo realizado, que deve ser dada particular atenção 
à fase de planeamento de um empreendimento. O âmbito do empreendimento necessita de 
estar bem definido nessa fase, assim como todas as variantes e soluções relativamente a 
necessidades que possam vir a existir. Foi muito frequente ocorrerem alterações por parte dos 
DO, quer a nível de projeto, de soluções, de acabamentos, ou de âmbito. Estas alterações 
resultaram na sua maioria em desvios significativos de prazos e custos, muitas vezes 
obrigando a reformulações de projetos. Considera-se, assim, a contratação de um gestor de 
empreendimentos essencial para que todas as suas fases do empreendimento sejam bem 
geridas. A opção de administração direta por parte do Estado não se revelou aconselhável, 
pois foram nesses casos em que se registaram os prejuízos mais significativos. 
Conclui-se ainda que o Estado não deve iniciar um processo de construção de um 
empreendimento se não tiver verbas suficientes, de forma a evitar endividamento público, 
assim como atrasos em obra. Juntamente com este fator, deve sempre ser efetuado um estudo 
custo/benefício pois nem todos os empreendimentos públicos apresentam um benefício para a 
sociedade e, por vezes, apenas se traduzem em endividamento para o Estado. Igualmente, 
também se conclui que não se deve iniciar nenhum empreendimento se o Estado não estiver 
na posse de todos os terrenos necessários à sua execução. 
Para finalizar, é importante referir que as problemáticas existentes no domínio das 
obras públicas sucedem de forma repetida porque é inexistente a averiguação dos erros 
cometidos, impedindo desta forma a aprendizagem com os mesmos. Não há portanto uma 
reflexão ou reavaliação do trabalho executado, resultando numa acumulação de erros, 
verificando-se que o conceito “lessons learned” não é aplicado. É necessária uma reavaliação 
dos erros cometidos, prevenindo desta forma que os mesmos possam voltar a ocorrer no 
futuro. 
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5.4 –  PRINCIPAIS CONTRIBUTOS E DESENVOLVIMENTOS 
FUTUROS 
 
O presente estudo pretendeu contribuir para a caraterização do setor nacional de 
construção de empreitadas de obras públicas nos últimos anos, particularmente no que 
respeita à identificação dos desvios de prazos e de custos e à avaliação dos principais fatores 
lhe estão na origem. Foram apresentados valores médios dos desvios de prazos e de custos de 
empreendimentos públicos e identificados os fatores de origem e as respetivas percentagens 
de ocorrência / impacto. Os resultados obtidos foram comparados com os provenientes de 
outros estudos realizados em Portugal sobre a mesma temática, tendo nesse âmbito sido 
evidenciados os pontos em comum e os novos aspetos que o presente trabalho permitiu 
identificar.   
Na sequência dos resultados obtidos, foram apresentadas algumas considerações 
tendentes à interpretação e justificação dos mesmos. Nesse âmbito, foram identificadas 
algumas fragilidades associadas ao ato de projetar / conceber, de executar / construir e de 
gerir / coordenar, traduzíveis ao nível de práticas e de procedimentos. As conclusões retiradas 
deste estudo podem permitir aos diversos intervenientes agirem de forma preventiva na 
execução dos empreendimentos públicos, não repetindo, ou pelo menos reduzindo a 
probabilidade de ocorrência, os erros e falhas que o estudo permitiu identificar. 
Dada a relevância da temática abordada no presente trabalho, considera-se pertinente 
o desenvolvimento de outros estudos que possibilitem um melhor conhecimento dos 
problemas verificados no setor da construção de obras públicas e, assim, uma melhor 
intervenção no sentido da sua correção e melhoria. Assim, considera-se relevante a 
continuação do trabalho desenvolvido, apontando-se as seguintes áreas de desenvolvimentos 
futuros:  
 realização de estudos com objetivos idênticos ao realizado, mas adotando outros 
objetos de estudo, por exemplo, setoriais, por ministério, por instituições públicas, 
etc.  
 aplicação de análises de tratamento estatístico robustas aos casos de estudo, por 
forma a poderem ser retiradas outro tipo de conclusões; 
 realização de estudos de casos nos quais se aplique o CCP; 
 realização de estudos com objetos que permitam retirar conclusões acerca dos 
efeitos das alterações do CCP relativamente ao DL 59/99;  
 realização de entrevistas a diversas entidades para auscultação das suas opiniões, 
nomeadamente aos técnicos do TC.     
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ANEXO 1 – Donos de obra / Empreiteiros 
 
Quadro A1 - Donos de obra / Empreiteiros 
EMPREENDIMENTOS DONO DA OBRA EMPREITEIRO 
Edifício dos Paços do Concelho CM Vila Verde Freitas Costa e Filhos, Lda. 
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37) CM Montemor-O-Velho Manuel Rodrigues SA 
Bairro 2 de Abril CM Setúbal - 
Pavilhão e Piscinas Municipais CM Lagos 
Construção e Manutenção 
Electromecânica SA 
Zona Ribeirinha de Coruche CM Coruche 
Construções Aquino & Rodrigues SA                 
Vibeiras - Sociedade Comercial de 
Plantas SA 
Fábrica de Lanifícios CM Portalegre 
Teixeira Duarte - Engenharia e 
Construções SA 
Centro de Atendimento a 
Toxicodependentes 
Instituto da Droga e Toxicodependência 
- Delegação Regional do Algarve  
Construtora San José, SA 
Estrada Nacional 209 - 2 CM Sto. Tirso M. Couto Alves, SA 
Centro Comunitário da Serra das Minas  CM Sintra Construtora San José, SA 
Loteamento Social de Milhazes CM Barcelos 
Sá Machado & Filhos, SA                                  
Alberto Couto Alves, SA  
Casa Museu - 
Caetano & Madeiras - Sociedade de 
Construção e Imobiliária, Lda. 
Laboratório de Veterinária SRARN 
Avelino Farinha & Agrela, SA                          
Funchal Betão                                                         
Arlindo Correia & Filhos, SA 
Estrada Municipal de Sabina CM Lobos Avelino Farinha & Agrela, SA 
Largo da República  CM Lobos José Avelino Pinto & Filhos 
Câmara Municipal de Curral das Freiras CM Lobos José Avelino Pinto, SA 
Estrada Municipal da Quinta Grande CM Lobos José Avelino Pinto & Filhos 
Túnel do Rossio REFER, EPE 
TD/EPOS                                                         
TECNASOL-FGE                    
ME/ZAGOPE/FERROVIAS 
Túnel do Terreiro do Paço ML, E.P. 
BCP                                                                       
CBPO                                                                   
AGROMAN                                                     
Profabril                                                                          
ACER/Zagope/OPCA  
Casa da Música  Casa da Música SA 
Transmelo-Construções, Lda.                        
Consórcio Tenacol FGE                               
Fundações e Geotecnia, SA/Somague, 
SA Somague/Mesquita                                                 
Casa da Música, ACE                                                  
Lúcio da Silva Azevedo 
Aeroporto Sá Carneiro ANA, SA 
Engil                                                                              
Soares da Costa 
Ponte Rainha Sta. Isabel JAE, SA 
Somague Engenharia, SA                                          
Novopca - Construtores Associados, 
SA 
Bombeiros Voluntários  SRAS 
Avelino Farinha & Agrela, SA                                                 
Funchal Betão  
Parque dos Anjos CM Oeiras Gravinier - Construções, SA 
Centro Apoio à 3ª Idade - 
Mota-Engil - Engenharia e 
Construções, SA 
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Quadro A1 - Donos de obra / Empreiteiros (Continuação) 
EMPREENDIMENTOS DONO DA OBRA EMPREITEIRO 
Mosteiro de Alcobaça CM Alcobaça 
Edifer, SA                                                              
Costa e Carvalho  
Área Multiusos de Vilar Formoso CM Almeida EDIVISA - Empresa Construções, SA 
Zona Desportiva de Outrela/Portela CM Oeiras Construtora San José, SA 
Margens da Lagoa das Furnas SPRA 
Somague - Engenharia SA                               
Tecnovia Açores - Sociedade de 
empresas, SA                                   
Mota-Engil - Engenharia e Construções, 
SA 
Aeroporto de Beja EDAB, SA - 
Recolhimento de Sta. Bárbara DRAC 
Teixeira Duarte - Engenharia e 
Construções SA 
Teatro Lamego CM Lamego 
Edifer                                                      
Construções Pires Coelho & Fernandes, 
SA 
Caminho Municipal CM Sta. Cruz LENA - Engenharia e Construções, SA 
Casa da Cultura CM Sintra 
AERMIGESTE - Sociedade de 
construções, SA                               
APM-IT, António Palmeira Martins 
Instalações Técnicas, Lda. 
Parque Industrial de Estarreja CM Estarreja 
Mota & Companhia, SA                                       
Mota-Engil - Engenharia e Construções, 
SA  
E.T.A.R. CM Coruche 
FCC - Fomento de Construcciones y 
Contratos, SA 
Parque da Cidade CM Póvoa do Varzim 
Monte Adriano - Engenharia & 
Construções, SA                         
Joaquim Angela da Silva, SA 
Bairro das Alagoas CM Peso da Régua 
MARGASIL                                                 
GRANICOSTAS 
Centro Social de Auterquico CM Loulé Construtora San José, SA 
Lagoa de Óbidos Instituto das Águas Irmãos Cavaco, SA 
Parque desportivo de Cantanhede CM Cantanhede 
Tecnovia - Sociedade de empreitadas, 
SA                                              
Tecnovia Açores - Sociedade de 
empreitadas, SA 
Piscinas de Pataias CM Alcobaça 
EDIFER                                                   
Construções Pires Coelho e Fernandes, 
SA                                                   
Costa & Carvalho, SA 
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Quadro A2 - Modos de realização / Regimes remuneratórios 
EMPREENDIMENTOS REGIME REMUNERATÓRIO MODOS DE REALIZAÇÃO 
Edifício dos Paços do Concelho Preço Global 
Empreitada 
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37) 
Série de Preços 
Bairro 2 de Abril 
Pavilhão e Piscinas Municipais 
Zona Ribeirinha de Coruche 
Fábrica de Lanifícios 
Centro de Atendimento a 
Toxicodependentes 
- 
Estrada Nacional 209 - 2 
Série de Preços 
Centro Comunitário da Serra das Minas  
Loteamento Social de Milhazes 
Casa Museu 
Laboratório de Veterinária 
Estrada Municipal de Sabina 
Largo da República  
Câmara Municipal de Curral das Freiras 
Estrada Municipal da Quinta Grande 
Túnel do Rossio 
Administração Direta 
Túnel do Terreiro do Paço Preço Global & Série de Preços 
Casa da Música  Série de Preços 
Aeroporto Sá Carneiro 
Preço Global 
Ponte Rainha Sta. Isabel 
Bombeiros Voluntários  - 
Empreitada 
Parque dos Anjos 
Série de Preços 
Centro Apoio à 3ª Idade 
Mosteiro de Alcobaça 
Preço Global 
Área Multiusos de Vilar Formoso 
Zona Desportiva de Outrela/Portela Série de Preços 
Margens da Lagoa das Furnas Preço Global 
Aeroporto de Beja - 
Recolhimento de Sta. Bárbara 
Série de Preços 
Teatro Lamego 
Caminho Municipal 
Casa da Cultura 
Parque Industrial de Estarreja 
E.T.A.R. Preço Global 
Parque da Cidade 
Série de Preços 
Bairro das Alagoas 
Centro Social de Auterquico Preço Global 
Lagoa de Óbidos 
Série de Preços 
Parque desportivo de Cantanhede 
Piscinas de Pataias Preço Global 
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Quadro A3 - Data do contrato / Data da consignação 
EMPREENDIMENTOS DATA DO CONTRATO DATA DE CONSIGNAÇÃO 
Edifício dos Paços do Concelho 20 de março de 2004 5 de abril de 2004 
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37) 26 de março de 2004 3 de setembro de 2005 
Bairro 2 de Abril 15 de dezembro de 2005 15 de março de 2007 
Pavilhão e Piscinas Municipais 3 de setembro de 2004 11 de outubro de 2004 
Zona Ribeirinha de Coruche - 11 de setembro de 2004 
Fábrica de Lanifícios 20 de maio de 2004 25 de maio de 2004 
Centro de Atendimento a 
Toxicodependentes 
- - 
Estrada Nacional 209 - 2 22 de dezembro de 2004 27 de dezembro de 2004 
Centro Comunitário da Serra das Minas  10 de fevereiro de 2005 6 de junho de 2005 
Loteamento Social de Milhazes 12 de abril de 2006 15 de maio de 2006 
Casa Museu 30 de março de 2008 30 de março de 2008 
Laboratório de Veterinária 18 de maio de 2007 19 de junho de 2007 
Estrada Municipal de Sabina 22 de setembro de 2003 19 de janeiro de 2004 
Largo da República  7 de janeiro de 2003 - 
Câmara Municipal de Curral das Freiras 7 de janeiro de 2003 - 
Estrada Municipal da Quinta Grande 9 de setembro de 2002 - 
Túnel do Rossio - - 
Túnel do Terreiro do Paço - - 
Casa da Música  - - 
Aeroporto Sá Carneiro - - 
Ponte Rainha Sta. Isabel - - 
Bombeiros Voluntários  13 de junho de 2005 15 de maio de 2006 
Parque dos Anjos - 16 de dezembro de 2004 
Centro Apoio à 3ª Idade 21 de fevereiro de 2005 15 de março de 2005 
Mosteiro de Alcobaça 24 de maio de 2004 22 de junho de 2004 
Área Multiusos de Vilar Formoso 3 de novembro de 2005 10 de fevereiro de 2006 
Zona Desportiva de Outrela/Portela - 18 de abril de 2005 
Margens da Lagoa das Furnas 23 de setembro de 2008 14 de novembro de 2008 
Aeroporto de Beja - - 
Recolhimento de Sta. Bárbara 23 de março de 2009 24 de março de 2009 
Teatro Lamego 28 de setembro de 2005 10 de janeiro de 2005 
Caminho Municipal 10 de março de 2009 11 de março de 2009 
Casa da Cultura 27 de janeiro de 2005 2 de março de 2005 
Parque Industrial de Estarreja 1 de julho de 2002 - 
E.T.A.R. 17 de janeiro de 2006 24 de fevereiro de 2006 
Parque da Cidade 10 de setembro de 2007 - 
Bairro das Alagoas 19 de outubro de 2007 31 de outubro de 2007 
Centro Social de Auterquico 29 de agosto de 2006 12 de fevereiro de 2007 
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Quadro A3 - Data do contrato / Data da consignação (Continuação) 
EMPREENDIMENTOS DATA DO CONTRATO DATA DE CONSIGNAÇÃO 
Lagoa de Óbidos 15 de dezembro de 2006 6 de fevereiro de 2007 
Parque desportivo de Cantanhede 23 de novembro de 2006 1 de outubro de 2007 
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Edifício dos Paços do Concelho     284.295,19 €   
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37) 302.264,72 €   
 
  
Bairro 2 de Abril 12.665,43 € 
 
378.817,73 €   
Pavilhão e Piscinas Municipais 1.213.756,59 €       
Zona Ribeirinha de Coruche     233.487,79 €   
Fábrica de Lanifícios     254.246,96 € 297.162,57 € 
Centro de Atendimento a 
Toxicodependentes 
    155.144,14 € 99.140,20 € 
Estrada Nacional 209 - 2 18.934,39 €   265.417,46 €   
Centro Comunitário da Serra das Minas  225.079,11 €   269.501,39 €   
Loteamento Social de Milhazes 387.711,09 € 194.727,74 €     
Casa Museu 142.042,68 €       
Laboratório de Veterinária       61.202,28 € 
Estrada Municipal de Sabina 902.103,90 € 319.987,57 €     
Largo da República  295.000,00 €       
Câmara Municipal de Curral das Freiras 113.607,64 €       
Estrada Municipal da Quinta Grande 244.654,18 €       
Túnel do Rossio     768.026,00 €   
Túnel do Terreiro do Paço     586.055,00 €   
Casa da Música      9.308.176,00 €   
Aeroporto Sá Carneiro     37.332.700,00 €   
Ponte Rainha Sta. Isabel     17.925.434,00 €   
Bombeiros Voluntários  833.429,55 €       
Parque dos Anjos 36.081,29 €   394.118,12 €   
Centro Apoio à 3ª Idade 165.744,97 €   167.235,60 €   
Mosteiro de Alcobaça 873.299,07 € 29.150,95 €   226.105,10 € 
Área Multiusos de Vilar Formoso 292.495,48 €     58.751,06 € 
Zona Desportiva de Outrela/Portela 10.903,51 €   570.533,96 €   
Margens da Lagoa das Furnas     159.951,77 € 153.309,06 € 
Aeroporto de Beja         
Recolhimento de Sta. Bárbara 14.865,12 €       
Teatro Lamego 831.087,62 €     152.733,71 € 
Caminho Municipal         
Casa da Cultura 307.224,23 €       
Parque Industrial de Estarreja     486.708,90 €   
E.T.A.R.         
Parque da Cidade 349.056,26 €       
Bairro das Alagoas 244.446,10 €       
Centro Social de Auterquico     364.864,53 € 14.694,13 € 
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Lagoa de Óbidos     431.652,81 €   
Parque desportivo de Cantanhede 401.319,22 €       
Piscinas de Pataias 85.374,59 €     19.746,32 € 
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ANEXO 5 – Revisão de preços / Revisão de projeto 
 
Quadro A5 - Revisão de preços / Revisão de projeto 
EMPREENDIMENTOS REVISÃO DE PREÇOS 




Edifício dos Paços do Concelho    
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37)    
Bairro 2 de Abril     
Pavilhão e Piscinas Municipais     
Zona Ribeirinha de Coruche     
Fábrica de Lanifícios    
Centro de Atendimento a 
Toxicodependentes     
Estrada Nacional 209 - 2     
Centro Comunitário da Serra das Minas  100.344,45 €   
Loteamento Social de Milhazes     
Casa Museu    
Laboratório de Veterinária    
Estrada Municipal de Sabina 347.620,85 €  
Largo da República     
Câmara Municipal de Curral das Freiras    
Estrada Municipal da Quinta Grande    
Túnel do Rossio 169.485,00 €   
Túnel do Terreiro do Paço 3.429.539,00 €   
Casa da Música  913.000,00 €   
Aeroporto Sá Carneiro 25.244.328,00 €   
Ponte Rainha Sta. Isabel 6.493.408,00 €   
Bombeiros Voluntários  356.377,13 €   
Parque dos Anjos     
Centro Apoio à 3ª Idade 87.426,85 €   
Mosteiro de Alcobaça    
Área Multiusos de Vilar Formoso     
Zona Desportiva de Outrela/Portela     
Margens da Lagoa das Furnas    
Aeroporto de Beja 1.060.769,59 €  
Recolhimento de Sta. Bárbara    
Teatro Lamego 358.794,63 €  
Caminho Municipal 563.286,46 €  
Casa da Cultura    
Parque Industrial de Estarreja 1.343.190,75 €  
E.T.A.R.    
Parque da Cidade 16.814,61 €   
Bairro das Alagoas     
Centro Social de Auterquico     
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Quadro A5 - Revisão de preços / Revisão de projeto (Continuação) 
EMPREENDIMENTOS REVISÃO DE PREÇOS 




Lagoa de Óbidos     
Parque desportivo de Cantanhede     
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ANEXO 6 – Problemas a nível de solos / Expropriações de terrenos 
 
Quadro A6 - Problemas a nível de solos / Expropriações de terrenos 
EMPREENDIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
PROBLEMAS A NÉVEL DE 
SOLOS NÃO PREVISTOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
PROBLEMAS ASSOCIADOS À 
EXPROPRIAÇÃO DE 
TERRENOS 
Edifício dos Paços do Concelho 
  
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37)   
 Bairro 2 de Abril    
Pavilhão e Piscinas Municipais 
  
Zona Ribeirinha de Coruche   
 
Fábrica de Lanifícios 
  




Estrada Nacional 209 - 2     
Centro Comunitário da Serra das Minas    
 




Laboratório de Veterinária 
  
Estrada Municipal de Sabina 
  
Largo da República    
 
Câmara Municipal de Curral das Freiras   
 
Estrada Municipal da Quinta Grande   
 
Túnel do Rossio 
 
  
Túnel do Terreiro do Paço 
  
Casa da Música  
 
  
Aeroporto Sá Carneiro 
 
  
Ponte Rainha Sta. Isabel 
 
  
Bombeiros Voluntários      
Parque dos Anjos 
  
Centro Apoio à 3ª Idade   
 
Mosteiro de Alcobaça     
Área Multiusos de Vilar Formoso   
 
Zona Desportiva de Outrela/Portela   
 
Margens da Lagoa das Furnas   
 
Aeroporto de Beja 
 
  






Casa da Cultura   
 
Parque Industrial de Estarreja 
 
  
E.T.A.R.   
 
Parque da Cidade     
Bairro das Alagoas 
  
Centro Social de Auterquico   
 
PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
Quadro A6 - Problemas a nível de solos / Expropriações de terrenos 
EMPREENDIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
PROBLEMAS A NÉVEL DE 
SOLOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
PROBLEMAS ASSOCIADOS À 
EXPROPRIAÇÃO DE 
TERRENOS 
Lagoa de Óbidos   
 
Parque desportivo de Cantanhede 
  






PEDRO ALEXANDRE LOPES DIAS ANTUNES 




UNIVERSIDADE LUSÓFONA DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
ANEXO 7 – Prorrogações de prazos / Suspensão de trabalhos 
 
Quadro A7 - Prorrogações de prazos / Suspensão de trabalhos 
EMPREENDIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS ALVO DE 
PRORROGAÇÕES DE PRAZOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
SUSPENSÃO DE TRABALHOS 
Edifício dos Paços do Concelho   
 
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37)   
 
Bairro 2 de Abril   
 
Pavilhão e Piscinas Municipais   
 
Zona Ribeirinha de Coruche 
  
Fábrica de Lanifícios   
 
Centro de Atendimento a 
Toxicodependentes   
Estrada Nacional 209 - 2   
 
Centro Comunitário da Serra das Minas      





Laboratório de Veterinária   
 
Estrada Municipal de Sabina 
 
  
Largo da República  
 
  
Câmara Municipal de Curral das Freiras 
  
Estrada Municipal da Quinta Grande 
  
Túnel do Rossio     
Túnel do Terreiro do Paço     
Casa da Música      
Aeroporto Sá Carneiro     
Ponte Rainha Sta. Isabel     
Bombeiros Voluntários      
Parque dos Anjos   
 
Centro Apoio à 3ª Idade     
Mosteiro de Alcobaça     
Área Multiusos de Vilar Formoso 
  
Zona Desportiva de Outrela/Portela     
Margens da Lagoa das Furnas 
  
Aeroporto de Beja     
Recolhimento de Sta. Bárbara 
  
Teatro Lamego   
 
Caminho Municipal   
 
Casa da Cultura   
 
Parque Industrial de Estarreja 
 
  
E.T.A.R.   
 
Parque da Cidade     
Bairro das Alagoas 
  
Centro Social de Auterquico   
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Quadro A7 - Prorrogações de prazos / Suspensão dos trabalhos (Continuação) 
EMPREENDIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS ALVO DE 
PRORROGAÇÕES DE PRAZOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
SUSPENSÃO DE TRABALHOS 
Lagoa de Óbidos 
  
Parque desportivo de Cantanhede     
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ANEXO 8 – Alterações do DO / Planeamento “deficiente” 
 
Quadro A8 - Alterações do DO / Planeamento “deficiente” considerado pelo TC 
EMPREENDIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
ALTERAÇÕES POR PARTE DO 
DONO DA OBRA 
EMPREENDIMENTOS COM 
“DEFICIENTE” PLANEAMENTO 
POR PARTE DO EMPREITEIRO 
Edifício dos Paços do Concelho   
 
Estrada Nacional 341 (Km 30 - 37) 
  
Bairro 2 de Abril 
  
Pavilhão e Piscinas Municipais 
 
  
Zona Ribeirinha de Coruche   
 
Fábrica de Lanifícios 
  
Centro de Atendimento a 
Toxicodependentes 
    
Estrada Nacional 209 - 2 
  
Centro Comunitário da Serra das Minas      





Laboratório de Veterinária     
Estrada Municipal de Sabina 
 
  
Largo da República  
  
Câmara Municipal de Curral das Freiras 
  
Estrada Municipal da Quinta Grande 
  
Túnel do Rossio 
 
  
Túnel do Terreiro do Paço 
 
  
Casa da Música      
Aeroporto Sá Carneiro 
 
  
Ponte Rainha Sta. Isabel 
 
  
Bombeiros Voluntários  
 
  
Parque dos Anjos     
Centro Apoio à 3ª Idade     
Mosteiro de Alcobaça     
Área Multiusos de Vilar Formoso   
 
Zona Desportiva de Outrela/Portela     
Margens da Lagoa das Furnas 
  
Aeroporto de Beja     
Recolhimento de Sta. Bárbara 
  
Teatro Lamego     
Caminho Municipal   
 
Casa da Cultura   
 






Parque da Cidade 
  
Bairro das Alagoas 
 
  
Centro Social de Auterquico     
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Quadro A8 - Alterações do DO / Planeamento “deficiente” considerado pelo TC (Continuação) 
EMPREENDIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS COM 
ALTERAÇÕES POR PARTE DO 
DONO DA OBRA 
EMPREENDIMENTOS COM 
PLANEAMENTO DEFICIENTE 
POR PARTE DO EMPREITEIRO 
Lagoa de Óbidos   
 
Parque desportivo de Cantanhede   
 
Piscinas de Pataias   
 
 
